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NOTA INTRODUTÓRIA  

O presente Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Portão é o resultado da 
agregação de produtos elaborados sob duas contratações distintas firmadas pelo 
Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos 
visando a Elaboração dos Planos Municipais e Regional de Saneamento Básico dos 
Municípios do Consórcio, cada volume resultando em ações do Plano para eixos 
determinados do saneamento básico. 

Os serviços inserem-se no contexto da Lei nº 11.445/07 que estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico e para a Política Federal de Saneamento Básico, 
balizados pelo Decreto nº 7.217/2010 que a regulamenta e pelo Estatuto das Cidades 
(Lei nº 10.257/2001), que define o acesso aos serviços de saneamento básico como um 
dos componentes do direito à cidade. 

Os Termos de Referência que regeram os trabalhos são semelhantes em relação aos 
produtos a serem contidos no Plano, mas que vieram a ser elaborados por diferentes 
equipes de consultores e em períodos distintos, o que motivou a justaposição dos 
resultados na forma de dois volumes. 

O Volume 1 é composto pelos documentos originados sob o contrato nº 06/2012, 
elaborados por Concremat Engenharia e Tecnologia S/A, cujos trabalhos se deram entre 
02 de agosto de 2012 e 31 de janeiro de 2014 e se referem aos eixos de Limpeza Urbana 
e Manejo dos Resíduos Sólidos, Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas, 
Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário. O conteúdo referente aos dois 
últimos eixos (Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário) contidos neste volume 
foram preservados para manter a integridade daqueles estudos, no entanto não possuem 
validação pelo agente financiador Caixa Econômica Federal. A desaprovação originou 
nova contratação que resultou no Volume 2.   

O Volume 2 é composto pelos documentos elaborados por Key Consultoria e 
Treinamento Ltda, sob o contrato nº 07/2016, quando o objeto passou a ser consultoria 
especializada para a Revisão e Complementação dos Planos Municipais e do Plano 
Regional de Saneamento Básico dos Municípios do Consórcio Pró-Sinos. Os trabalhos 
de revisão e complementação tiveram início em 14 de outubro de 2016 e se referem aos 
Eixos do Abastecimento de Água Potável e do Esgotamento Sanitário. 

Desta forma, em função da não coincidência dos prazos do planejamento adotados os 
volumes, na atualização do Plano de Saneamento Básico (revisão) a opção poderá ser 
a de unificá-los e ainda de adequá-los à Lei nº 12.305/10, que estabelece as diretrizes 
relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente documento é objeto do contrato nº 06/2012 firmado entre o Consórcio Público de 
Saneamento Básico da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos e a Concremat Engenharia e 
Tecnologia S/A cujo objeto é a Elaboração dos Planos Municipais e Regional de 
Saneamento Básico dos Municípios do Consórcio Pró-Sinos. 

O trabalho teve início efetivo em 02 de agosto de 2012, conforme Ordem de Serviço nº 
003/2012, sendo o prazo inicial de execução de 547 dias – até 31 de janeiro de 2014. Esse 
prazo foi aditado por mais 210 dias – até 29 de agosto de 2014. 

Dos 26 municípios integrantes do Consórcio Pró-Sinos, 23 municípios elaboraram os seus 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) através deste contrato: Araricá, 
Cachoeirinha, Campo Bom, Canela, Caraá, Glorinha, Estância Velha, Esteio, Gramado, 
Igrejinha, Nova Hartz, Nova Santa Rita, Novo Hamburgo, Parobé, Portão, Riozinho, Rolante, 
Santo Antônio da Patrulha, São Francisco de Paula, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do 
Sul e Três Coroas. 

O Plano Regional de Saneamento Básico (PRSB) abrange, além desses 23 municípios, os 
demais municípios do Consórcio Pró-Sinos – Canoas, Dois Irmãos e Taquara, cujos planos 
municipais foram elaborados em separado. 

Os serviços inserem-se no contexto da Lei nº 11.445/07 que estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico e para a Política Federal de Saneamento Básico. Os 
serviços também são balizados pelo Decreto nº 7.217/2010, que regulamenta a referida Lei, 
bem como pelo Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/2001) que define o acesso aos serviços 
de saneamento básico como um dos componentes do direito à cidade. 

Observa-se que durante o desenvolvimento deste PMSB foi aprovado o Decreto nº 8.211 de 
21/03/2014 que altera o Decreto nº 7.217/2010, no que toca ao acesso a recursos 
destinados a serviços de saneamento básico. 

A Política e o Plano, instituídos pela Lei nº 11.445/2007, são os instrumentos centrais da 
gestão dos serviços. Conforme esse dispositivo, o Plano de Saneamento estabelece as 
condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, definindo objetivos e metas 
para a universalização, assim como programas, projetos e ações necessários para alcançá-
la. 

Como atribuições indelegáveis do titular dos serviços, a Política e o Plano devem ser 
elaborados com participação social, por meio de mecanismos e procedimentos que 
garantam à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos 
de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico. 

De acordo com o Termo de Referência, o trabalho foi dividido em seis etapas com seus 
respectivos produtos: 

Etapa 1:  Plano de mobilização social. 
Etapa 2:  Diagnóstico da situação do saneamento básico e de seus impactos nas 

condições de vida da população.  
Etapa 3:  Prognósticos e alternativas para a universalização dos serviços de 

saneamento básico. Objetivos e metas.  
Etapa 4:  Concepção dos programas, projetos e ações necessárias. Ações para 

emergências e contingências. 
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Etapa 5:  Mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação sistemática 
das ações programadas. 

Etapa 6:  Relatório final dos planos municipais e regional de saneamento básico. 

Ainda, em atendimento ao Termo de Referência, a etapa do diagnóstico compreende o 
desenvolvimento de 12 subprodutos até a consolidação do Produto 2, como segue: 

Subproduto 2.1: Coleta de dados. 
Subproduto 2.2: Caracterização geral. 
Subproduto 2.3: Situação institucional. 
Subproduto 2.4: Situação econômico-financeira. 
Subproduto 2.5: Situação dos serviços de abastecimento de água potável. 
Subproduto 2.6: Situação dos serviços de esgotamento sanitário. 
Subproduto 2.7: Situação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos. 
Subproduto 2.8: Situação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais. 
Subproduto 2.9: Situação do desenvolvimento urbano. 
Subproduto 2.10: Situação da habitação. 
Subproduto 2.11: Situação ambiental e dos recursos hídricos. 
Subproduto 2.12: Situação da saúde. 

Este relatório contempla o Produto 2  no qual são consolidadas as informações dos 
subprodutos da etapa do “Diagnóstico da situação do saneamento básico e de seus 
impactos nas condições de vida da população” . 

É muito importante observar que no decorrer do período de pouco mais de dois anos de 
elaboração dos planos, algumas informações obtidas na etapa inicial de coleta de dados 
ficaram defasadas por motivos diversos como: novas publicações de dados oficiais (SNIS, 
IDH, legislações municipais,...); novos contratos firmados tanto pelas prefeituras como pelos 
prestadores de serviços; obras iniciadas ou concluídas; entre outros. 

Ressalta-se que uma das características da elaboração dos planos de saneamento, 
especialmente do primeiro, é reunir dados e informações que se encontram dispersas em 
várias fontes e locais, inclusive dentro das próprias prefeituras, resultando no primeiro passo 
para a montagem de um banco de dados e informações. 

Como o PMSB deverá sofrer atualizações sistemáticas, não coube a este atualizar todas as 
informações novamente, mas apenas sistematizar aquelas pertinentes à elaboração das 
propostas para os próximos 20 anos. Assim, também de acordo com o Termo de 
Referência, foi elaborado este Relatório do Diagnóstico (sistematizado) que passa a 
integrar o PMSB de Portão juntamente com o relatório da Etapa 6 e que reúne as 
Propostas do Plano Municipal de Saneamento. 

Este produto reflete o panorama obtido a partir dos elementos disponibilizados e reuniões 
realizadas com a equipe de acompanhamento por parte do município na época de sua 
elaboração. A partir desta base inicial é sugerido que os municípios mantenham o banco de 
dados atualizado a cada informação gerada, o que será fundamental para a aplicação dos 
indicadores de avaliação do andamento do PMSB e que serão elementos importantes para 
as atualizações e revisões das metas previstas para serem realizadas a cada quatro anos. 



Portão - Plano Municipal de Saneamento Básico – Relatório do Diagnóstico  

5 

2 OBJETIVOS E DIRETRIZES GERAIS ADOTADAS 

Os planos de saneamento devem abranger todo o território (urbano e rural) dos municípios e 
contemplar os quatro componentes do saneamento básico, que compreende o conjunto de 
serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

·  Abastecimento de água:  constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as 
ligações prediais e respectivos instrumentos de medição. 

·  Esgotamento sanitário : constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente. 

·  Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos : conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros 
e vias públicas. 

·  Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas : conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

De acordo com o art. 19 da Lei nº 11.445/2007, Capítulo IV “Do Planejamento”, a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá ser específico para 
cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I- diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de 
indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as 
causas das deficiências detectadas; 
 II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 
soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos 
setoriais; 
III - programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de modo 
compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 
correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 
IV - ações para emergências e contingências; 
V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 
ações programadas. 
§ 1º Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 
elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 
§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão 
efetuadas pelos respectivos titulares. 
§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias 
hidrográficas em que estiverem inseridos. 
§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior 
a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 
§ 5º Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e 
dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas 
públicas. 
§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo 
prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 
§ 7º Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem 
ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 
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§ 8º Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente 
o território do ente da Federação que o elaborou. 

Ainda no Capítulo IV “Do Planejamento”: 

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação 
do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma 
das disposições legais, regulamentares e contratuais. 
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3 METODOLOGIA UTILIZADA NA REALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTIC O 

Os serviços foram estruturados em seis etapas com os respectivos produtos. Da etapa 6 
resultam os relatórios dos planos municipais e regional de saneamento básico que 
incorporam o detalhamento dos produtos 1 a 5. 

O cronograma das etapas de desenvolvimento dos serviços teve que ser ajustado em 
decorrência do processo das eleições municipais de 2012 que acarretou mudanças na 
maioria das gestões dos municípios envolvidos. A designação dos interlocutores de cada 
município para acompanhamento da elaboração dos respectivos planos municipais de 
saneamento demandou bastante tempo, pois dependia de adequação das equipes 
administrativas e técnicas promovidas pelos novos gestores. 

Logo após a assinatura do contrato, além de reuniões na Câmara Técnica de Saneamento - 
CTS Pró-Sinos, foram realizadas as Oficinas de Capacitação para os Planos de 
Saneamento – dia 12 de setembro de 2012, em Taquara, para os municípios das Terras 
Médias; dia 18 de setembro de 2012, em Santo Antônio da Patrulha, para os municípios das 
Terras Altas; dia 19 de setembro de 2012, em Novo Hamburgo, para os municípios das 
Terras Baixas. 

Nessas oficinas, além de nivelar os conceitos que envolvem a elaboração de um Plano de 
Saneamento, foram realizadas atividades com os participantes para identificar 
preliminarmente os problemas relacionados com saneamento básico nos municípios. Foi 
abordada também a questão da mobilização social, sendo solicitado aos representantes dos 
municípios que relacionassem entidades e/ou organizações públicas, privadas, 
educacionais, ONGs, veículos de comunicação que pudessem auxiliar na mobilização para 
os planos de saneamento. 

O marco da retomada dos contatos com os interlocutores dos municípios, após o processo 
eleitoral, foi no dia 25 de fevereiro de 2013, em São Leopoldo, na Oficina de Coleta de 
Dados e Diagnóstico, para a qual foram também convidados os participantes da CTS Pró-
Sinos. Na oportunidade, foi apresentada a ficha preliminar de coleta de dados que teve seus 
principais pontos esclarecidos aos participantes pela equipe técnica da Concremat. 

Nas oficinas e reuniões realizadas foi enfatizado pela Concremat e pelo contratante 
Consórcio Pró-Sinos a necessidade de que cada município formalizasse a instituição dos 
seus Comitês de Coordenação e Executivo com a nomeação dos representantes. Essa ação 
deve ser promovida pelos gestores municipais e a sua importância pode ser verificada pelas 
atribuições básicas que estes devem ter na elaboração dos PMSBs, como segue: 

·  Comitê de Coordenação: instância consultiva formalmente institucionalizada 
responsável pela coordenação, condução e acompanhamento da elaboração do Plano. 

·  Comitê Executivo: instância responsável pela operacionalização do processo de 
elaboração do Plano. 

Com esse objetivo foi disponibilizado no início do trabalho, no Produto 1 “Plano de 
Mobilização Social”: (i) um modelo para a instituição dos referidos comitês; (ii) um formulário 
para indicação dos interlocutores com a equipe da Concremat. 

No caso dos PMSBs e do PRSB, o acompanhamento por parte do Consórcio Pró-Sinos é 
atribuição do seu corpo técnico e da Câmara Técnica Permanente de Saneamento 
(CTS/Pró-Sinos), criada pela Resolução nº 001, de 16 de junho de 2011. 

Considerando o grande número de municípios envolvidos, especialmente para agilidade do 
acesso aos documentos produzidos e às informações disponibilizadas pelos municípios, foi 
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utilizado durante todo o processo de elaboração dos planos um Sistema de Gerenciamento 
de Projetos Via Web – “Autodoc”, por meio do sítio na internet: www.autodoc.com.br/projetos. 

O sistema não exige equipamentos nem programas especiais e os documentos podem ser 
acessados pelos interlocutores cadastrados no sistema em qualquer computador conectado 
à internet.  

Em 02 de abril de 2013, após a atualização do cadastro dos interlocutores no Autodoc, foi 
disponibilizada no sistema, na pasta “Assuntos gerais”, a Ficha de Referência de Coleta de 
Dados. 

Essa ficha foi concebida para servir de ponto de partida para a coleta de dados primários 
(locais), permitindo aos representantes de cada município, inicialmente, avaliarem a 
disponibilidade das informações assim como a necessidade de esclarecimentos na Reunião 
de Trabalho agendada com a equipe técnica da Concremat. Visando à sistematização das 
informações sobre as ações locais de mobilização social e de educação ambiental, esse 
tema também foi tratado nessas reuniões sendo solicitada atenção a esse item na Ficha de 
Referência de Coleta de Dados. 

Durante os meses de abril, maio e junho de 2013 ocorreram as primeiras reuniões de 
trabalho nos municípios sendo que a pauta básica contemplou: 

·  Etapas do trabalho, situação atual e próximos passos; 
·  Ficha de referência de coleta de dados disponibilizada no Autodoc – esclarecimentos 

sobre os dados necessários e discussão sobre os dados já reunidos pelo município; 
·  Complementação e validação de informações do município levantadas pela Concremat; 
·  Aspectos críticos em relação ao saneamento básico – questões do município e 

questões da região (interfaces com os outros municípios); 
·  Expectativas e prioridades em relação ao saneamento básico do município – política 

municipal; 
·  Identificação dos pontos críticos a visitar no município; 
·  Ações de mobilização social e educação ambiental no município; 
·  A importância da instituição dos Comitês de Coordenação e Executivo para o 

acompanhamento da elaboração dos planos de saneamento. 

No decorrer do trabalho ocorreram muitas reuniões e contatos com os interlocutores dos 
municípios e a equipe técnica da Concremat para tratar de temas específicos. Outro fórum 
importante de discussão dos PMSBs e questões supra-municipais para o PRSB, foram as 
reuniões com os representantes da CTS/Pró-Sinos. As reuniões de planejamento 
estratégico e assembleias de prefeitos do Consórcio Pró-Sinos também sempre tiveram na 
pauta o andamento dos trabalhos. 

Cabe ainda salientar o importante papel dos interlocutores cadastrados no sistema para 
acesso aos documentos disponibilizados pela Concremat, pois tinham como função analisá-
los e/ou repassá-los para análise das áreas competentes no seu município ou das entidades 
representadas, no caso da CTS/Pró-Sinos. 

No caso do município de Portão, os interlocutores atualmente cadastrados são: 

·  Marion Mattes  meioambiente@portao.rs.gov.br 

Em ANEXO consta a Portaria nº 1.060/2013 que “Nomeia novos representantes para 
compor o comitê de execução e coordenação do Plano Municipal de Saneamento de Portão 
e revoga a Portaria nº 566/2012”. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DA BACIA DO RIO DOS SINOS 

A bacia do Rio dos Sinos está localizada na porção leste do Estado do Rio Grande do Sul. 
Faz divisa a oeste e ao norte com as bacias dos rios Caí e Taquari Antas, ao sul com a 
bacia do Baixo Jacuí e Lago Guaíba e a leste com a bacia do rio Gravataí e bacia do Rio 
Tramandaí. O Rio dos Sinos deságua no Delta do Rio Jacuí, para onde também afluem, e 
muito próximos, os rios Caí e Gravataí. 

A área da bacia é de 3.696 km2, o que corresponde aproximadamente a 4,4% da área da 
Região Hidrográfica do Guaíba, onde está inserida, e a 1,3% da área do Estado do Rio 
Grande do Sul.  

A bacia do Rio dos Sinos abrange total ou parcialmente 32 municípios dos quais, 
261municípios são integrantes do Consórcio Pró-Sinos. O Quadro 1 apresenta os municípios 
e os respectivos percentuais de área na bacia. 

Quadro 1 – Municípios e áreas na bacia do rio dos S inos 

Município  Área total 
(km²) (2) 

Área na bacia do 
Rio dos Sinos 

(km²) (3) 

% de área na 
bacia do Rio dos 

Sinos 

Araricá (1) 35,29 35,29 100,00 
Cachoeirinha (1) 44,02 6,65 15,11 
Campo Bom (1) 60,51 57,56 95,12 
Canela (1) 253,77 148,73 58,61 
Canoas (1) 131,096 74,17 56,58 
Capela de Santana 183,756 4,11 2,24 
Caraá (1) 294,32 294,32 100,00 
Dois Irmãos (1) 65,156 6,34 9,73 
Estância Velha (1) 52,15 48,90 93,77 
Esteio (1) 27,68 27,02 97,62 
Glorinha (1) 323,64 0,01 0,00 
Gramado (1) 237,83 77,70 32,67 
Gravataí  463,499 64,58 13,93 
Igrejinha (1) 135,86 131,84 97,04 
Ivoti 63,151 3,17 5,02 
Nova Hartz (1) 62,56 62,56 100,00 
Nova Santa Rita (1) 217,87 92,96 42,67 
Novo Hamburgo (1) 223,82 223,82 100,00 
Osório 663,552 29,99 4,52 
Parobé (1) 108,65 106,92 98,41 
Portão (1) 159,89 133,89 83,74 
Riozinho (1) 239,56 236,36 98,66 

                                                

 

1 Com a adesão de Ivoti, passaram a ser 27 municípios consorciados. 
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Município  Área total 
(km²) (2) 

Área na bacia do 
Rio dos Sinos 

(km²) (3) 

% de área na 
bacia do Rio dos 

Sinos 

Rolante (1) 295,64 262,74 88,87 
Santa Maria do Herval  139,598 2,78 1,99 
Santo Antônio da Patrulha (1) 1.049,81 347,64 33,11 
São Francisco de Paula (1) 3.272,98 387,44 11,84 
São Leopoldo (1) 102,74 102,01 99,29 
São Sebastião do Caí 111,435 4,57 4,10 
Sapiranga (1) 138,31 83,05 60,05 
Sapucaia do Sul (1) 58,31 58,31 100,00 
Taquara (1) 457,855 413,31 90,27 
Três Coroas (1) 185,54 153,33 82,64 
TOTAL 9.859,85 3.682,07 37,34 

(1) Município integrante do Consórcio Pró-Sinos e que fazem parte do escopo deste contrato 

(2) IBGE 2010 

(3) Área determinada através da cartografia confeccionada para a elaboração do Plano Sinos, em escala 1:50.000 (Hidrocivil, 

Profill e Agra – 2009) 

A bacia do Rio dos Sinos também pode ser dividida em três grandes compartimentos, em 
que se destacam condições relativamente homogêneas de relevo e uso do solo: Alto, Médio 
e Baixo Sinos, identificados na Figura 1.  

 

Figura 1 – Compartimentação da bacia do Rio dos Sin os 
Fonte: Plano Sinos 
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O Alto Sinos, em que são notadas as maiores altitudes (acima de 1.000 m do nível do mar), 
pode ser delimitado desde as nascentes, a montante da sede urbana de Caraá, até o Rio da 
Ilha. A ocupação é rarefeita e o uso do solo é predominantemente rural, englobando 47,5% 
da bacia. 

O Médio Sinos é formado essencialmente pelo segmento correspondente a Bacia do Rio 
Paranhana e contribuintes menores nas margens esquerda e direita em que as altitudes já 
não se destacam (exceção às nascentes do Paranhana que atingem cotas de até 900 m). 
Corresponde a 26,5% da bacia e encontra-se na zona de transição entre os ambientes rural 
e urbano, embora o vale do Paranhana já apresente alguma concentração populacional com 
as sedes municipais de Três Coroas, Igrejinha, Parobé e Taquara. O município de Portão  
se encontra nesse segmento. 

O Baixo Sinos, desde a região de Sapiranga e Campo Bom até a foz, tem relevo marcado 
pelas baixas altitudes (até 200 m, praticamente todo abaixo de 50 m). Os principais 
contribuintes são marcados pela presença de efluentes domésticos e industriais, o que 
deteriora a qualidade da água. O uso do solo é predominantemente urbano com algum 
destaque para o cultivo do arroz irrigado nas várzeas do Rio dos Sinos. Ocupa 26% da 
bacia e é onde estão localizadas as sedes urbanas das maiores cidades da bacia – Novo 
Hamburgo, São Leopoldo, Esteio, Sapucaia do Sul e Canoas.  

O curso d'água principal da bacia do Sinos tem uma extensão aproximada de 190 km. Suas 
nascentes estão localizadas na Serra Geral, no município de Caraá, a cerca de 600 metros 
de altitude, correndo no sentido leste-oeste até a cidade de São Leopoldo onde muda para a 
direção norte-sul, desembocando no delta do rio Jacuí entre as ilhas Grande dos 
Marinheiros e das Garças, a uma altitude de 12 metros. 

A cobertura vegetal da bacia está muito reduzida. A vegetação remanescente localiza-se, 
predominantemente, nas nascentes do Rio dos Sinos e seus formadores. 

A localização do município de Portão  no Estado e na bacia do Rio dos Sinos é apresentada 
em ANEXO, juntamente outros mapas de referência para o PMSB. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

O município de Portão está localizado na região da Encosta Inferior do Nordeste do Rio 
Grande do Sul e é limitado ao norte com São José do Hortêncio, ao sul com Sapucaia do 
Sul e Taquara, à leste com Estância Velha e São Leopoldo e a oeste com São Sebastião do 
Caí e Capela de Santana. 

A distância até Porto Alegre é de 37 km e o acesso ao município se dá principalmente pela 
RS 240, além da RS 287 e RS 122. 

Com 159,8 km² de território, representa 1,5% da área da Região Metropolitana de Porto 
Alegre. 

Segundo os resultados do Censo Demográfico 2010 realizado pelo IBGE, a população total 
de Portão foi de 30.920 habitantes com um grau de urbanização de 82%.  

Da área total do município, 15% corresponde à área urbana, sendo ela concentrada ao 
longo da RS 240, que corta o município. Conforme o Plano Diretor Municipal, a área urbana 
é classificada em cinco zonas principais e uma de expansão: Especial de Preservação, 
Residencial, Mista, Comercial e Industrial. O restante é considerado área rural, estando 
nesta localizada a Zona de Expansão. 

No Quadro 2 está apresentada a distribuição da população urbana e rural. 

Quadro 2 - População do município de Portão 

POPULAÇÃO 2010 

TOTAL URBANA RURAL 

30.920 25.276 5.644 

Fonte: Censo IBGE, 2010 

Ao comparar os resultados do censo realizado em 2000 com o realizado em 2010, a 
população apresentou um crescimento de 20,3%. 

O município de Portão pertence ao COREDE Vale do Rio dos Sinos, região que concentra 
empresas de calçados, sendo considerada a maior região calçadista do mundo. Também 
são expressivos os segmentos metal-mecânico, químico, vestuário, alimentos e bebidas, 
papel e gráfico e madeira e móveis. 

A distribuição de renda da população do município, nesta primeira análise, leva em conta os 
dados da renda familiar obtidos nos levantamentos censitários do IBGE atualizados para 
2010 – Portão possui 96% dos domicílios com rendimento, sendo que 25,6% estão na faixa 
até dois salários mínimos. 

A seguir, no Quadro 3, é apresentado um comparativo do PIB de 2010 entre Portão, a 
Capital e a projeção do PIB 2011 para o Estado do Rio Grande do Sul.  
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Quadro 3 - Comparativo do PIB - Portão, Porto Alegr e e Estado 

LOCALIDADE 
PIB 2010 

Total (R$ mil) Per capita  (R$) 

Rio Grande do Sul (1) 280.578.742,00 26.142,00 

Porto Alegre 43.038.100,00 30.524,80 

Portão 728.835,38 23.601,42 
(1) Estimativas 2011 FEE - Fundação de Economia e Estatística 

Fonte: Censo IBGE, 2010 

Na distribuição das atividades econômicas no território urbano de Portão, o setor industrial 
está presente em 50,3% destas, conforme é ilustrado no Gráfico 1. 

Gráfico 1 - Participação do Valor Adicionado Bruto 

 

Fonte: FEE - Fundação de Economia e Estatística, 2010 
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6 CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE 

Portão localiza-se entre as bacias do Rio dos Sinos e do Rio Caí. A maior parte do município 
é banhada por arroios que deságuam no Rio dos Sinos: da Figueira, da Divisa (ou da 
Estância), Boa Vista e Portão. Segundo estudo realizado pelo Departamento Municipal de 
Meio Ambiente, os arroios da porção sul apresentam maior grau de degradação, visto que 
esta área concentra mais indústrias e assentamentos urbanos. 

Conforme já mencionado, a Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos apresenta três regiões 
geomorfológicas distintas: Terras Altas, Terras Médias ou Onduladas e Terras Baixas, cada 
uma delas com características peculiares. Portão pertence às Terras Médias ou Onduladas. 
Essa região é composta por rochas sedimentares (arenitos e depósitos de sedimentos nas 
margens dos rios), com vegetação predominante composta por matas, campos de 
pastagens e plantações (principalmente arrozais) (FREIRE et al., 2011). 

No município, encontram-se as rochas areníticas da Formação Botucatu e basálticas da 
Formação Serra Geral. Nessas condições o relevo é ondulado, seguindo para o sul até as 
regiões baixas e alagadiças das margens do Arroio Portão e do Rio dos Sinos, que banham 
a região sudeste do município. Alguns morros possuem denominações locais, com destaque 
para o Morro da Boa Vista (centro-oeste do município) que vem sendo explorado como 
pedreira há cerca de cinquenta anos. 

As diretrizes para uso e ocupação do solo do município de Portão estão definidas 
primeiramente pela Lei nº 2.080/2010, que instituiu o 2° Plano Diretor do município, 
posteriormente revisado e consolidado pela Lei Municipal n° 2.206 de 13 de setembro de 
2011. 

Com base nos dados fornecidos pelo município, a ocupação urbana estende-se 
basicamente nas zonas Mistas, Residenciais e Comerciais, com aproximadamente 30 km² 
na porção central de Portão (Figura 2).  

 

Figura 2 – Área urbana de Portão 
Fonte: Adaptação do Plano Diretor (2011) 

 



Portão - Plano Municipal de Saneamento Básico – Relatório do Diagnóstico  

15 

A área rural compreende o restante do território e destina-se, além das atividades rurais, às 
áreas de proteção ambiental e mineração. 

As demais áreas urbanas identificadas pelo Plano Diretor compreendem a Zona Industrial 
(ZI) e Zona Especial de Preservação (ZEP).  

As APPs de curso d’água estão demarcadas conforme o macrozoneamento municipal, 
restando apontar a localização das demais seis ZEPs identificadas pelo Plano Diretor e que 
se caracterizam por apresentar impedimentos de ordem legal à ocupação, pelas 
características do meio natural.  

No Plano Local de Habitação em Interesse Social (PLHIS) do município, realizado em 2009, 
foram identificados quatro assentamentos localizados em APP - Vila Popular, ao norte de 
Portão, São Luiz, Vila Rica e Belém, na porção central. 

Os projetos visando à universalização ao acesso dos serviços de saneamento básico, a 
serem desenvolvidos no município, devem levar em conta as projeções populacionais bem 
como as futuras áreas a serem ocupadas. No caso de Portão, as Zonas Especiais de 
Interesses Sociais (ZEIS) são destinadas prioritariamente à habitação de interesse social, e 
também à alternativas locacionais para tratamento de esgotos domésticos. 

O PLHIS do município deve conter o diagnóstico das condições de moradia, cadastro das 
áreas de risco e ocupações irregulares, identificação das demandas habitacionais, com 
definição de objetivos, diretrizes, ações e metas para o atendimento à demanda identificada. 
De acordo com o diagnóstico elaborado no PLHIS de Portão, o município possuía, conforme 
dados do Censo IBGE 2000, 7.344 domicílios para uma população de 24.657 habitantes.  

Segundo o PLHIS de Portão, os resultados da pesquisa realizada pela Fundação João 
Pinheiro a partir de dados do Censo IBGE 2000, indica que o município possuía, naquele 
ano, um Déficit Habitacional de 362 domicílios, além de 1.678 situações diversas de 
inadequação das moradias, como pode ser visto no Quadro 4  

Quadro 4 - Necessidade habitacional, em número de d omicílios 

Déficit Habitacional Inadequações de moradia 
362 1.678 

Famílias Conviventes 353 Carência de Infraestrutura 1.047 
Quantidade de Cômodos Alugados 9 Deficiência de Infraestrutura 822 
Domicílios Improvisados 0 Adensamento Excessivo 371 

Fonte: PLHIS, 2009 

Através dos dados de 2000 e de referências do Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
regional (CEDEPLAR), foi realizada uma projeção para os anos seguintes, até 2020, da 
necessidade de novas unidades habitacionais (UH) Quadro 52 

 

                                                

 

2 O déficit por incremento populacional ou demanda demográfica por novas moradias corresponde à quantidade de moradias 
que devem ser acrescidas ao estoque existente para acomodar adequadamente o crescimento populacional projetado em 
dado intervalo de tempo. Para o cálculo da demanda demográfica por novas moradias do município de Portão foram levados 
em conta: projeções populacionais para 2010, 2015 e 2020; média de habitantes por domicílio; e distribuição da população de 
Portão por faixas de renda (PLHIS, 2009). 
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Quadro 5 - Déficit e demandas habitacionais futuras  de Portão 

Necessidades Habitacionais Futuras de Portão 

 Renda / Período 2009 - 2010 2011�2015 2016 - 2020 Total 
Até 3 s.m. 137 689 737 1.563 
3 a 5 s.m. 41 202 216 459 
Mais de 5 s.m. 42 208 223 473 

Total 220 1.099 1.176 2.495 

Fonte: PLHIS, 2008 

Sabendo-se da priorização de investimentos para famílias com até 3 salários mínimos, 
serão necessárias, até 2020, 1.563 novas unidades habitacionais. 

Juntamente a dados fornecidos pela Prefeitura, o PLHIS identificou as áreas com problemas 
habitacionais do município (Quadro 6) sendo estas consideradas prioritárias para 
atendimento. Na Figura 3 estão apresentados os assentamentos com problemas de 
habitação. 

 

Figura 3 – Áreas com problemas habitacionais. 
Fonte: PLHIS, 2009. 
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Quadro 6 - Áreas e problemas habitacionais 

Nº Assentamento Problema 

1 Invasão do Flamboyant Invasão de área privada; falta de rede geral de água, 
rede de esgoto, pavimentação e energia elétrica 

2 João Luiz de Moraes (trilhos 
de cima) 

Loteamento público irregular; falta de rede geral de 
água, rede de esgoto e pavimentação; risco de 
deslizamento de terra; precariedade das habitações 

3 São Pedro (trilhos de baixo) Loteamento público irregular; risco de contaminação 

4 Liberdade Invasão de área pública; falta de rede de esgoto e 
pavimentação 

5 Integração Loteamento privado irregular; falta de rede geral de 
água, rede de esgoto e pavimentação 

6 Bem-te-vi Loteamento público irregular; falta de pavimentação 

7 Belém 
Invasão de área pública; ocupação em APP/risco de 
alagamento; falta de falta de rede de esgoto e 
pavimentação; precariedade das habitações 

8 São Luiz Loteamento privado irregular; ocupação em APP/risco 
de alagamento 

9 Antiga Saibreira Loteamento privado irregular; falta de rede geral de 
água, rede de esgoto e pavimentação 

10 Vila Popular 

Loteamento privado irregular; falta de rede geral de 
água, rede de esgoto, pavimentação e energia elétrica; 
risco de deslizamento de terra; precariedade das 
habitações 

11 Vila Rica Loteamento privado irregular; ocupação em APP/risco 
de alagamento 

12 Petersen Loteamento privado irregular; falta de rede geral de 
água, rede de esgoto e pavimentação 

13 Vila dos Paranás 
Loteamento privado irregular; falta de rede geral de 
água, rede de esgoto e pavimentação; risco de 
deslizamento de terra; precariedade das habitações 

Fonte: PLHIS, 2009 

Além da análise dos dados fornecidos pela prefeitura, o PLHIS apresentou uma possível 
classificação dos assentamentos de acordo com sua adequação locacional. 

Quadro 7 - Adequação para habitação em assentamento s precários de Portão. 

Assentamento  Existência de área de risco  

Invasão do Flamboyant - 

João Luiz de Moraes (trilhos de cima) Forte declive 

São Pedro (trilhos de baixo) Solo contaminado 

Liberdade - 

Integração - 

Bem-te-vi - 

Belém Margem de arroio 

São Luiz Alagamento 
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Assentamento  Existência de área de risco  

Antiga Saibreira Forte declive 

Vila Popular Margem de arroio e forte declive 

Vila Rica Margem de arroio e alagamento 

Petersen - 

Vila dos Paranás Forte declive 

Fonte: PLHIS, 2009. 

A área rural do município abriga 15% da população de Portão, tendo sido identificadas 
quatro áreas com problemas habitacionais (Figura 4). Os núcleos Estrada do Luizinho 1 e 
Estrada do Luizinho 2 são extremamente precários, enquanto os núcleos Estrada do Faxinal 
e Estrada do Campo (comunidades quilombolas) têm habitações menos precárias. 

 

Figura 4 – Assentamentos precários rurais 
Fonte: PLHIS, 2009. 

Foi proposto pelo PLHIS de Portão o monitoramento das ações, metas e objetivos, por meio 
de indicadores de eficiência, eficácia e efetividade. Os indicadores de eficiência são 
relacionados às metas, os de eficácia, às ações e os de efetividade, à mudança do quadro 
habitacional propriamente dito. 
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7 PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

7.1 ASPECTOS LEGAIS, POLÍTICOS, INSTITUCIONAIS E DE  GESTÃO DOS 
SERVIÇOS 

Diversos dispositivos legais estabelecem diretrizes para a organização administrativa do 
Município de Portão. 

No que se refere às áreas de interesse para a elaboração do PMSB são as seguintes 
secretarias e órgãos municipais envolvidos: 

Secretaria Municipal da Saúde3 – cabendo ao Departamento de Vigilância Sanitária: 
coordenar a elaboração e supervisionar a execução de programas de meio ambiente, em 
articulação com os órgãos competentes da Prefeitura; promover a organização, em 
coordenação com a Secretaria Municipal de Educação, de campanhas com a população a 
respeito de meio ambiente; controlar, em coordenação com órgãos competentes, as fontes 
de abastecimento de água, o sistema de destino de dejetos, do lixo e a higiene das 
habitações; coordenar a aplicação do PNCD – Programa Nacional de Combate à Dengue; 
controlar e aplicar o VIGIÁGUA – programa de vigilância e controle da qualidade da água 
para consumo humano. 

O Departamento de Vigilância à Saúde é responsável pela organização e funcionamento 
das seguintes atividades: 

·  I – Vigilância Epidemiológica; 

·  II – Vigilância Sanitária; 

·  III – Educação para a Saúde. 

Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente- COMDEMA4 que tem entre suas 
finalidades: colaborar e estimular campanhas ambientais de conscientização da população, 
cursos, seminários, palestras, simpósios e conferências sobre temas ambientais de 
interesse local; 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente5: é órgão da Administração Direta do Município, 
com atribuições de proteção ao Meio Ambiente cabendo ao Departamento de Meio 
Ambiente: 

a) – ações de controle à poluição, envolvendo emissões de efluentes líquidos nos corpos 
receptores, disposição de resíduos sólidos e emissões atmosféricas; 

b) – desenvolver mecanismos de fiscalização e controle ambiental; 

c) – promover a educação ambiental, principalmente na abordagem da coleta seletiva de 
lixo e de estudos do ambiente natural; 

d) – planejamento ambiental visando ao desenvolvimento sustentável da comunidade; 

e) serviço de limpeza urbana, no controle dos procedimentos de coleta, transporte e 
destinação final do lixo; 

                                                

 

3 Lei n° 1.763 - 19/12/2006. 
4 Decreto nº 334/2004. 
5 A Lei n° 1.759 - 05/12/2006 que instituiu a Secre taria Municipal de Indústria, Comércio, Serviços e Meio Ambiente foi 
revogada pela Lei nº 2.349/2013, tendo agora a nova denominação de Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente. 
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O Departamento de Meio Ambiente é também responsável pela área de Educação 
Ambiental. 

O município de Portão firmou Contrato de Programa com a Companhia Riograndense de 
Saneamento (CORSAN) para prestação de serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, através da Lei Municipal Autorizativa nº 1.778 de 13/03/2007. 

7.2 PLANEJAMENTO DOS SERVIÇOS  

A Lei 11.445, de 2007, e seu decreto regulamentador – Decreto 7.217, de 21 de junho de 
2010 - trouxeram um novo marco regulatório para a área do saneamento onde se destaca a 
obrigatoriedade indelegável do detentor da titularidade – o município6 – de elaborar o 
planejamento dos serviços de saneamento básico na totalidade da área municipal. Isto 
significa a abrangência não somente da área urbana como também a rural com seus 
distritos e vilas. 

7.3 REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

As experiências do Brasil no que se refere à fiscalização e regulação dos serviços públicos 
são recentes e ainda não bem assimiladas pela população. A criação dos Conselhos 
Municipais de Saúde, de Meio Ambiente e outros vem consolidando a participação da 
comunidade na definição de políticas públicas mas a atuação das agências reguladoras 
existentes, como as de energia e telefonia, não tem conseguido angariar credibilidade junto 
à opinião pública. 

Através de lei autorizativa, o município já delega à Agência Estadual de Regulação dos 
Serviços Delegados do Rio Grande do Sul (AGERGS), de forma a atender esse quesito da 
Lei 11.445 de 2007 nas áreas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Nas legislações municipais de Portão consultadas não foram localizadas atribuições 
específicas de regulação e fiscalização para as demais áreas de saneamento. 

Na lei de criação da Associação Pública denominada Consórcio Intermunicipal do Vale do 
Rio Caí (CIS/CAÍ)7 há uma menção generalizada sobre as finalidades: 

“... realização dos interesses comuns dos entes consorciados na implementação de suas 
múltiplas políticas públicas como agricultura, assistência social, cultura, defesa e 
conservação do patrimônio histórico, desenvolvimento econômico-social, desenvolvimento 
urbano, educação, habitação, meio ambiente, planejamento, saúde, segurança alimentar e 
nutricional, segurança pública, saneamento, turismo, transportes, entres outras a serem 
definidas pela Assembleia Geral”. 

7.4 PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

O município de Portão tem um histórico de engajamento da população em atividades 
participativas e diversos Conselhos Municipais criados e em funcionamento. Entre estes o 
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FHIS, criado pela 
Lei nº 2.232, de 23 de novembro de 2011, que tem entre suas atribuições promover 
audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para 
debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais existentes. 

                                                

 

6 No julgamento de uma ADIN o STF estabeleceu a titularidade compartilhada entre Estado e municípios no caso de Regiões 
Metropolitanas e aglomerados urbanos oficialmente instituídos. 
7 Lei Municipal nº 2.055 - 24 /11 /2009. 
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Não foram encontrados documentos referentes a Conselhos para a área de Saneamento 
nos moldes exigidos pela Lei de Saneamento. 

7.5 EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM PROJETOS E AÇÕES DE SANEA MENTO BÁSICO 

Os programas e projetos de educação sanitária e ambiental são componentes fundamentais 
para capacitar a população a exercer o controle social e participar ativamente da elaboração 
dos planos municipais de saneamento básico e posteriormente da fiscalização dos serviços 
de abastecimento de água, coleta e tratamento do esgoto sanitário e dos resíduos sólidos e 
gestão da drenagem e das águas pluviais. 

O Instituto Trata Brasil e o Ibope vêm realizando pesquisas de opinião periódicas com 
respostas igualmente reveladoras do desconhecimento da população a respeito das 
questões ligadas ao saneamento. A última pesquisa, realizada em 2012, incluiu 1.008 
entrevistas realizadas em 26 grandes cidades do país, com população acima de 300 mil 
habitantes, e em todas as regiões.  

Quando perguntados sobre o que entendiam pelo termo “saneamento básico” 13% das 
respostas foram “Não Sabe”, mas outros 16% deram resposta não relacionadas com o 
saneamento. Esta soma representa quase 1/3 da população. 

Na hora de identificar quais serviços deveriam ser prioridade nas prefeituras, o saneamento 
perde para a saúde (78% x 3%), educação (81% x 3%), segurança (67% x 13%) e 
desemprego (64% x 19%).  Sobre a existência de esgotos correndo a céu aberto próximo da 
residência, 47% afirmaram haver esgoto ou córrego, enquanto 53% responderam não haver. 
Dos que identificam esgotos a céu aberto, o índice mais elevado ficou com aqueles que 
dizem não estar ligados à rede de coleta (73%).  

Quanto à disposição das pessoas em pagar por estes serviços, 50% dos entrevistados 
afirmaram que não pagariam para ter seus esgotos ligados à rede. Ao serem perguntados 
sobre o valor pago pela água/esgoto, 58% afirmaram ser CARO em relação à qualidade do 
serviço prestado.  

Na avaliação do cidadão para o desempenho da Prefeitura nos diversos serviços do 
saneamento básico, a nota média foi 5,7 (entre 0 e 10). Por desempenho em cada serviço, 
prevaleceu a coleta de lixo com a maior nota (7,7), seguido do tratamento de água (7,2), 
coleta de esgoto (5,8) e finalmente o tratamento do esgoto (5,4).  

Apesar de, quando estimulado, reconhecer a importância do saneamento básico, o brasileiro 
das grandes cidades não se mobiliza para cobrar melhorias. Ao serem perguntadas sobre o 
tema, 75% das pessoas afirmaram NÃO cobrarem. Dos que dizem cobrar, a maior parte 
solicita a limpeza de bueiros (7%) e o desentupimento do esgoto existente (5%).  

Sobre como / onde gostariam de encontrar informações sobre o saneamento básico, 38% 
dos entrevistados disseram “na TV”, 24% na conta de água, 15% em boletins e 15% em 
jornais, 13% nas rádios. Na média nacional, a Internet foi citada por apenas 10% dos 
entrevistados, mas os números são maiores entre os mais escolarizados e de maior renda. 
Nos menos escolarizados prevalece o rádio e o jornal.  

Sobre campanhas de orientação da população sobre o saneamento básico, 70% dos 
entrevistados declararam não conhecer campanhas e 20% afirmam ter visto tais 
campanhas. 54% afirmaram não haver campanhas nas escolas e 26% dizem que viram nas 
escolas.  
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Embora muitas vezes o cidadão não saiba a real situação do saneamento onde mora, como 
cobrar melhorias e não se mobilize pelo avanço nos serviços, a maior parte dos 
entrevistados (68%) sabe que o Prefeito é o responsável. 19% dizem ser o Estado, 3% o 
Governo Federal e 4% as empresas privadas. 

No que se refere à fiscalização, a maior parte dos entrevistados (55%) diz caber também à 
Prefeitura e 18% ao governo do Estado. A Agência Reguladora, órgão diretamente 
responsável, foi citada por apenas 1% dos entrevistados. 13% das pessoas não sabem 
quem deve fiscalizar.  

Estes levantamentos mostram que embora a percepção das pessoas sobre as questões 
ambientais tenha evoluído a partir da Rio-92 as mudanças de hábitos são ainda muito 
lentas. No caso do Vale do Sinos, que já vivenciou vários episódios de mortandade de 
peixes e deterioração das condições ambientais de seu principal manancial, mesmo com 
vários programas de educação em andamento e todo o trabalho já desenvolvido pelo 
Comitê de Bacia (Comitesinos), Consórcio Pró-Sinos e Coletivos Educadores há um longo 
caminho a percorrer. 

Ainda é grande o desconhecimento sobre as etapas de tratamento dos esgotos e do 
funcionamento dos sistemas de drenagem urbana mesmo entre os professores e 
educadores ambientais revelando a necessidade de agregação de conteúdos sobre 
saneamento básico aos programas e projetos em desenvolvimento. 

Duas importantes legislações municipais de Portão dão ênfase e regram a atividade de 
educação ambiental.  

A Lei nº 1.416, de 31 de outubro de 2003, que dispõe sobre a Política Municipal do Meio 
Ambiente define no artigo 1º que a Política do Meio Ambiente objetiva a responsabilidade 
comum do Poder Público Municipal e do cidadão em proteger o ambiente, assegurar o 
direito da sociedade a uma vida saudável e garantir a preservação dos recursos ambientais 
para as presentes e futuras gerações e coloca a educação ambiental como um dos 
princípios fundamentais e um de seus principais instrumentos. 

No artigo 2º há menção clara de que cabe ao Poder Executivo Municipal, por intermédio da 
Secretaria responsável pelo Meio Ambiente, e complementarmente às demais unidades 
político-administrativas do Município, no âmbito de suas competências legais: promover a 
educação ambiental formal, em conjunto com a Secretaria Municipal da Educação, a não- 

Outra lei, a n° 2.225/2011,  que dispõe sobre a implantação do Programa de Coleta Seletiva 
no município de Portão, trata deste tema em dois artigos: 

Art. 4º - Os órgãos públicos municipais, da Administração Direta ou Indireta, implantarão em 
seu respectivo âmbito sistema de separação de resíduos para fins de apresentação à Coleta 
Seletiva. 

Parágrafo Único – As escolas da rede municipal de ensino deverão implementar programas 
internos de separação de resíduos, com a finalidade de desenvolver a educação ambiental. 

Art. 5º - O Poder Público Municipal, com o intuito de divulgar a coleta seletiva, defender e 
preservar o meio ambiente promoverá ações de conscientização e educação ambiental para 
toda a população.   

No Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, instituído pelo 
Decreto nº 334/2004, está previsto entre as finalidade descritas no artigo 3º: colaborar e 
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estimular campanhas ambientais de conscientização da população, cursos, seminários, 
palestras, simpósios e conferências sobre temas ambientais de interesse local.  

Ainda sobre a Educação Ambiental, cabe aqui mencionar a Resolução nº 2 de 15/06/2012 
que “Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental”, lembrada 
pelos participantes das reuniões específicas sobre esse tema durante a elaboração dos 
planos municipais e do plano regional de saneamento básico do Consórcio Pró-Sinos. A 
intenção é institucionalizar a Educação Ambiental e captar recursos diretos para as mesmas 
e trabalhar em consonância com as secretarias de educação e de meio ambiente, 
contribuindo para o sucesso dos PMSBs. 

Observa-se também que a Instrução Normativa nº 36, de 31 de agosto de 2007 e outras 
instruções normativas do Ministério das Cidades, que asseguram que de 1% a 3% dos 
recursos investidos pelo Programa de Aceleração do Crescimento no âmbito do 
saneamento/PAC SANEAMENTO sejam destinadas a ações socioambientais gestadas no 
espírito de uma educação ambiental diferenciada. Hoje, todos os recursos aplicados ao 
saneamento geridos pela Caixa Econômica Federal obedecem essas instruções. 

As empresas de saneamento que forem beneficiadas por recursos do PAC têm autonomia 
para desenvolver as ações de educação ambiental, mas em geral, por falta de recursos 
humanos e conhecimento na área, elaboram um Termo de Referência para selecionar uma 
instituição que possa desenvolvê-las. Cabe destacar que a IN nº 36 estabelece que se já 
houver um arranjo institucional envolvido com ação de educação ambiental, o recurso 
poderá ser destinado a esse grupo para que desenvolva essa demanda. 

A seguir está resumido o Programa de Educação Ambiental de Portão, conforme informado 
pelo município. 

Nome do Programa: Programa de Educação Ambiental da Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Portão para o ano de 2011 a 2014. 

Objetivo: Despertar na sociedade um olhar sensível sobre as questões 
ambientais a partir de ações coletivas e individuais que proporcionem 
formar multiplicadores de informações para minimizar impactos e 
promover a sustentabilidade. 

Órgão executor: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente (até 2013 era Secretaria da 
Indústria, Comércio, Serviços e Meio Ambiente). 

Abrangência: Formal, não formal, social (engloba o apoio a atividades escolares, 
Semana de Meio Ambiente, mobilização social e outras campanhas). 

Ano de início: 2011 

Fase atua: 4º ano. 
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8 SITUAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

8.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

8.1.1 Prestação dos serviços 

O município de Portão firmou Contrato de Programa com a Companhia Riograndense de 
Saneamento (CORSAN) para prestação de serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, através da Lei Municipal Autorizativa nº 1.778 de 13/03/2007. O CP 
foi assinado em 28/08/2008 com vigência de 25 anos. Através de lei autorizativa, o 
município também delega à Agência Estadual de Regulação dos Serviços Delegados do Rio 
Grande do Sul (AGERGS), de forma a atender esse quesito da Lei 11.445 de 2007 nas 
áreas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Através desse instrumento, o município outorga à CORSAN a prestação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, compreendendo a exploração, execução 
de obras, ampliações e melhorias, com obrigação de fazer , ampliar, melhorar, explorar e 
administrar, com exclusividade, os serviços de abastecimentos de água potável e esgoto 
sanitário, na área urbana e áreas contíguas, incluindo a captação, adução de água bruta, 
tratamento, adução de água tratada, distribuição e medição do consumo de água, bem 
como a coleta, transporte, tratamento e destino final de esgoto, o faturamento e entrega de 
contas de água e esgoto, sua cobrança e arrecadação, atendimento público ao usuário dos 
sistemas, controle de qualidade da água e cadastro de consumidores, atendidos os 
princípios da conveniência social, ambiental, técnica e econômica e, ainda, a Política 
Estadual de Saneamento. 

Conforme consta em contrato, os investimentos em esgotamento sanitário deverão ser 
compatíveis com o Plano Municipal de Saneamento Básico e serão efetivados respeitada a 
viabilidade econômico-financeira do sistema e a obtenção de recursos financeiros 
necessários a sua execução, obedecidas as bases estabelecidas pela meta de 
investimentos de Longo Prazo. 

8.1.2 Sistema existente e situação atual 

Os municípios de Campo Bom, Estância Velha, Portão e Sapiranga fazem parte de um 
sistema integrado de abastecimento de água que tem como manancial o Rio dos Sinos e 
tratamento na ETA de Campo Bom. 

 

Figura 5 – Croqui esquemático do SAA - Portão 
Fonte: Atlas Brasil – Abastecimento Urbano de Água, ANA, 2007 
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Os dados e indicadores do sistema de abastecimento de água disponibilizados através do 
SNIS 2011 foram sintetizados no Quadro 8 abaixo. 

Quadro 8 – Dados e indicadores do SAA - Portão 

DADO VALOR UNIDADE 

População total (AG001) 31.401 habitante 

População urbana (AG026) 25.669 habitante 

Ligações ativas (AG002) 3.988 ligação 

Economias ativas (AG003) 3.871 economia 

Economias residenciais ativas (AG013) 3.411 economia 

Extensão de rede (AG005) 68,1 km 

Volume tratado importado (AG018) 802,1 1.000 m3/ano 

Volume consumido (AG010) 802,1 1.000 m3/ano 

Volume faturado (AG011) 412,0 1.000 m3/ano 

Consumo de energia elétrica (AG028) 71 1.000 kWh/ano 

Receitas operacionais diretas (FN002) 2.237.678 R$/ano 

Receitas operacionais indiretas (FN004) 110.074 R$/ano 
Índice de micromedição relativo ao volume 
disponibilizado (IN010) 

51 % 

Consumo médio per capita de água (IN022) 110,1 l/hab.dia 
índice de consumo de energia elétrica em sistemas 
de abastecimento de água (IN058) 

0,09 kWh/m3 

Extensão de rede de água por ligação (IN020) 18,1 m/ligação 

Índice de perdas de faturamento (IN013) 48,6 % 

Índice de perdas na distribuição 0 % 

Fonte: SNIS, 2011 

Em relação ao esgotamento sanitário, segundo as informações do IBGE 2010, o município 
de Portão tem 37,5% dos seus domicílios com acesso à rede de coleta de esgoto sanitário, 
conforme o Gráfico 2.  

Gráfico 2 - Formas de destinação de esgoto sanitári o no município 

 

Fonte: Censo IBGE, 2010 
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Conforme informações obtidas junto a CORSAN, estão previstos os seguintes investimentos 
em abastecimento de água para o sistema integrado de Campo Bom, Estância Velha, 
Portão e Sapiranga: 

·  Campo Bom – PAC I/BNDES – Obra: obras da elevatória de água bruta, ampliação da 
ETA para Q=1.000 l/s, reforma da casa de química, tratamento mecanizado do lodo, 
reservação, substituição de redes. 

·  Estância Velha - PAC I/BNDES – Obra: obras da elevatória de água tratada, adutora de 
água tratada, reservação e execução de poços. 

·  Portão - PAC I/BNDES – Obra: obras adutora de água tratada, elevatória de água 
tratada, reservação e melhorias operacionais. 

·  Portão – PAC II/Grupo 1/OGU – EPSAA – desenvolvimento do Estudo de Concepção 
do Sistema de Abastecimento de Água, Projeto Básico e Projeto Executivo para os 
municípios de Campo Bom, Estância Velha, Portão e Sapiranga. 

Para o esgotamento sanitário, devem ser realizados estudos e projetos para o sistema 
visando a priorização de obras para atendimento do plano de expansão da CORSAN que 
prevê para o município de Portão, em 2017, 54% de cobertura com rede separadora e 
tratamento, atingindo 71% no final do plano (2035). 

A área rural deverá ser incluída nos estudos de forma a buscar o atendimento também pela 
CORSAN de áreas contíguas ao sistema principal tanto no abastecimento de água como no 
esgotamento sanitário. Para as demais áreas não atendidas, sugere-se a inclusão num 
programa de Saneamento Rural. 

8.2 DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

8.2.1 Prestação dos serviços 

As questões institucionais referentes à drenagem urbana e manejo das águas pluviais em 
Portão são de atribuição da Secretaria Municipal de Obras e Viação. 

A existência clara de interfaces existentes com outras secretarias é evidente em termos da 
gestão das águas pluviais, haja vista necessidade de integração das ações de planejamento 
e execução das metas estabelecidas. 

A fiscalização das obras é realizada pela Secretaria Municipal de Obras e Viação. 

Identificou-se a existência de um projeto de drenagem em andamento, no Arroio Noque, 
cujo objeto é um extravasor localizado na travessia da Avenida Ceará. 

8.2.2 Sistema existente e situação atual 

Observa-se a heterogeneidade geográfica e geomorfológica no município de Portão, que 
associada a crescente impermeabilização do solo e declividades moderadas, favorecem o 
escoamento rápido das águas superficiais em direção aos pontos mais baixos, várzeas do 
Rio os Sinos, através dos fundos de vales, que integram os cursos d’água já antropizados, 
tais como: Cascalho, Bom Jardim, Portão, Noque e Boa Vista.  

Nestas áreas identificam-se principalmente problemas pontuais de carência de 
microdrenagem, associados à ocorrência de erosão e desgaste das galerias de drenagem, e 
leitos dos arroios agravados pelo consequente assoreamento e redução das seções 
transversais. 
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Os problemas de assoreamento nos cursos d´água que drenam a zona urbana foram 
salientados pelo corpo técnico da PMP durante a vistoria. 

Algumas passagens da RS-240 na região nordeste do município, necessitam de 
redimensionamento para suprir a vazão de pico de precipitações intensas. 

A ocupação urbana sem o devido planejamento em termos de rede de micro e 
macrodrenagem na região de entorno dos cursos d'água, potencializa os problemas de 
cúmulo de águas pluviais. 

Identifica-se facilmente a presença de efluentes cloacais não tratados lançados na rede 
pluvial, quando se percorre a cidade, seja pelo odor característico, ou visualmente. 

Com base nas informações obtidas junto a PMP foram identificados os pontos críticos de 
inundações e deslizamentos, conforme apresentado pela Figura 6, onde percebe-se que as 
inundações ocorrem principalmente ao longo do Arroio Portão e afluentes. 

 

Figura 6 - Pontos Críticos de Inundações e Deslizam entos 
Fonte: PMP. 

Foi estimada a extensão das vias pavimentadas e não pavimentadas no município de 
Portão, com base em imagem de satélite do site Google Earth, com acesso em 
dezembro/2013, bem como apoio da base cartográfica municipal.  
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Resultou em,, aproximadamente: 231 km de vias pavimentadas e 4 km de vias não 
pavimentadas. 

Microdrenagem 

O sistema de microdrenagem é composto por dispositivos de escoamento superficial, ou 
seja, vias pavimentadas, com presença de meio-fio, sarjetas e bocas de lobo, que 
conduzem as águas pluviais em direção aos poços de visita, ou diretamente aos cursos 
d’água (macrodrenagem). 

As águas coletadas pelas bocas de lobo são conduzidas até os poços de visita e 
transportadas por redes tubulares até a macrodrenagem. Consideram-se redes de 
microdrenagem as tubulações inferiores ou iguais a DN1500. 

Embora a Prefeitura Municipal não disponha de cadastro do sistema de drenagem, pode-se 
afirmar que todas as vias pavimentadas dispõem de rede de drenagem, o que corresponde 
a 98% do sistema viário. 

Macrodrenagem 

Consideram-se redes de macrodrenagem as tubulações acima de DN1500, canais abertos e 
fechados. 

Identificam-se, principalmente, os canais listados no Quadro 9 e ilustrados na Figura 7.  

A PM não dispõe de um cadastro topográfico das redes de macrodrenagem e a dinâmica de 
crescimento da cidade indica a necessidade constante de intervenções de manutenção, seja 
para reparos ou desassoreamento, obras e ampliações de canais e travessias. 

Durante vistoria realizada em dezembro de 2013, constatou-se a presença de sedimentos e 
resíduos sólidos depositados nos canais, seja no fundo ou nas margens. 

Identificou-se ainda o crescimento de vegetação arbustiva e arbórea em canais não 
revestidos e principalmente em taludes, o que compromete o livre escoamento das águas, 
reduzindo a seção hidráulica e consequentemente a vazão transportada pelos referidos 
canais.  

Quadro 9 - Resumo Canais de Macrodrenagem. 

NOME CANAL EXTENSÃO (m) 

Canal Estância 1 14.226 

Canal Estância 2 3.241 

Canal Estância 3 1.748 

Canal Aroeira 3.906 

Canal Boa Vista 1 11.599 

Canal Boa Vista 2 2.731 

Canal Boa Vista 3 2.395 

Canal Boa Vista 4 1.983 

Canal Boa Vista 5 1.272 

Canal Boa Vista 6 1.337 

Canal Boa Vista 7 2.148 

Canal Boa Vista 8 2.371 
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NOME CANAL EXTENSÃO (m) 

Canal Boa Vista 9 10.494 

Canal Boa Vista 10 1.257 

Canal Portão 1 12.654 

Canal Portão 2 4.764 

Canal Portão 3 1.982 

Canal Portão 4 1.365 

Canal Portão 5 1.483 

Canal Chuck 1 4.347 

Canal Nabinger 1 1.266 

Canal Noque 1 9.597 

Canal Noque 2 2.190 

Canal Noque 3 1.992 

Canal Bonito 1 7.707 

Canal Cascalho 1 12.959 

Canal Cascalho 2 2.785 

Canal Cascalho 3 1.178 

Canal Cascalho 4 1.191 

Canal Cascalho 5 1.015 

Canal Cascalho 6 1.366 

Canal Bom Jardim 1 6.319 

Canal Bom Jardim 2 977 

Canal Bom Jardim 3 3.821 

Canal Bom Jardim 4 1.697 

Canal Bom Jardim 5 1.137 

Fonte: Extensão obtida com base em arquivo fornecido pela PMP. 
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Figura 7 - Canais de macrodrenagem na área urbana. 
Fonte: Adaptado de PMP. 

A seguir estão resumidos os principais pontos do diagnóstico realizado para Portão relativos 
a drenagem e manejo das águas pluviais. 

Quadro 10 - Resumo do Diagnóstico. 

Quesitos Problema Causas Tipo 

Interface com 
Municípios 

Vizinhos pelo Rio 
dos Sinos. 

Recebimento direto do São 
Sebastião do Caí, Estância Velha 
e Capela de Santana e descarga 
em São Leopoldo, Sapucaia do 
Sul, Esteio e Nova Santa Rita. 

Falta de planejamento na 
interface existente com os 
municípios vizinhos que 

compartilham as mesmas bacias 
de contribuição. 

Não 
Estrutural. 

Planejamento do 
sistema de 
drenagem 

integrado com 
urbanístico. 

Implantação de obras de 
drenagem urbana sem o devido 

planejamento em termos de 
consideração da ocupação efetiva 
atual e futura prevista pelo Plano 

Diretor Urbanístico. 

Falta de planejamento, execução 
e procedimentos para 

implementação e falta de Plano 
Diretor de Drenagem. 

Não 
Estrutural. 
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Quesitos Problema Causas Tipo 

Planejamento do 
sistema de 
drenagem. 

Desatualização e falta de 
padronização dos estudos de 

planejamento para a Drenagem 
Urbana. 

Descentralização das ações 
referentes a gestão, operação e 

manutenção da drenagem 
urbana. 

Não 
Estrutural. 

Ausência de 
Cadastro 

topográfico e 
estrutural da Rede 

de Micro e 
Macrodrenagem. 

Carência de obtenção de 
informações atualizadas e em 

tempo adequado sobre o sistema 
de drenagem existente. 

Inexistência de um cadastro 
topográfico informatizado da rede 

de drenagem existente, com 
suporte de SIG. 

Não 
Estrutural. 

Ausência de 
planejamento de 

drenagem 
integrado com 

urbanístico. 

Ações de manutenção e limpeza 
corretiva dos canais sem uma 

análise estatística das 
intervenções. 

Falta de registros em forma de 
banco de dados georeferenciado 

para análise das ações 
freqüentes de manutenção. 

Não 
Estrutural. 

Ausência de um 
sistema de alerta e 

procedimento 
operacional. 

Inexistência de sistema de alerta 
de cheias com ação da Defesa 

Civil. 

Planejamento incompleto de um 
sistema de alerta. 

Não 
Estrutural. 

Interface com o 
sistema de 

esgotamento 
sanitário. 

Comprometimento da qualidade 
da água e das estruturas do 

sistema de drenagem. 

Existência de lançamentos de 
efluentes domésticos na rede 

pluvial. 

Não 
Estrutural. 

Interface com o 
sistema de coleta 
e tratamento de 
resíduos sólidos. 

Comprometimento da qualidade 
da água e das estruturas do 

sistema de drenagem. 

Sobreposição de atribuições; 
Carência de equipamentos e 

pessoal. 

Não 
Estrutural. 

Interface com o 
sistema de coleta 
e tratamento de 
resíduos sólidos. 

Desconhecimento do volume de 
sedimentos e sua frequência nos 

canais de macrodrenagem. 

Ações corretivas de limpeza 
somente mediante demanda, 

sem registro em banco de dados. 

Não 
Estrutural. 

Interface com o 
sistema de coleta 
e tratamento de 
resíduos sólidos. 

Lançamento de resíduos sólidos 
diretamente na rede de canais. 

Falta de uma consciência 
adequada referente ao 

lançamento de resíduos na rede. 

Não 
Estrutural. 

Interface com o 
sistema de coleta 
e tratamento de 
resíduos sólidos. 

Assoreamento dos canais de 
macrodrenagem com sedimentos, 

areia e lodo. 

Áreas com solo desprotegido 
gerando erosão e carreamento 
de sedimentos e ligações de 

esgoto na rede pluvial. 

Não 
Estrutural. 



Portão - Plano Municipal de Saneamento Básico – Relatório do Diagnóstico  

32 

Quesitos Problema Causas Tipo 

Alagamentos. 

Áreas com médio e alto risco de 
inundação estão localizadas ao 

longo do Arroio Portão e afluentes 
e várzeas do Rio dos Sinos. 

Estrutura de drenagem 
comprometida pelo uso 

prolongado, presença de 
assoreamento. Carência de 

micro e macrodrenagem 

Estrutural e 
Não 

Estrutural. 

Alagamentos 
Problemas pontuais de 

alagamentos 

Estrutura de drenagem 
comprometida pelo uso 

prolongado, 
subdimensionamento ou carência 

de rede de drenagem. 

Estrutural. 

Áreas ocupadas 
por habitações 
sub-normais, 

irregulares com 
infraestrutura 

precária. 

Habitações sub-normais e em 
situação de precariedade. Falta 

de regularização dos 
loteamentos, desmembramentos 

e edificações em situação 
irregular. 

Ocupação urbana desordenada e 
falta de investimentos 

planejados. 
Estrutural. 

Áreas sujeitas a 
inundações. 

Problemas estruturais e de 
revestimento dos canais de 

macrodrenagem. 

Desgaste natural e 
comprometimento estrutural dos 

canais e pontes existentes. 

Não 
Estrutural. 

Fiscalização e 
Regulação da 

Drenagem Urbana. 

Inexistência de um parâmetro de 
eficiência e eficácia na prestação 
de serviços de drenagem urbana. 

Falta de regulação do setor de 
drenagem urbana. 

Não 
Estrutural. 

Existência de 
Estudos e Projetos 

sem devido 
planejamento 

integrado. 

Perda de investimentos e 
implantação de estruturas 

desalinhadas do planejamento 
integrado das bacias. 

Estudos e projetos desconexos 
resolvem problemas pontuais. 

Falta planejamento integrado das 
bacias. 

Não 
Estrutural. 

Obras em 
andamento. 

Perda de investimentos e 
implantação de obras 

desalinhadas do planejamento 
integrado. 

Geração de perda de receita, 
potencializando prejuízos pela 

ocorrência de inundações. 

Não 
Estrutural. 

Projetos. 
Falta de banco de projetos que 

contemplem estudo integrado das 
bacias de drenagem. 

Ausência de Plano Diretor de 
Drenagem e Carência de 

Projetos Existentes. 

Não 
Estrutural. 

Erosão e 
Deslizamentos. 

Ocorrência de erosão pontual em 
na área urbana e rural  

 

Ocupação urbana em áreas sub-
normais, com falta de 

infraestrutura. 

Não 
Estrutural. 

Elaborado por Concremat, 2014. 
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8.3 LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

8.3.1 Prestação dos serviços 

No município de Portão, a Secretaria de Meio Ambiente e a Secretaria de Obras são as 
entidades responsáveis pela gestão, fiscalização e administração dos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. São as responsáveis pela gestão dos 
contratos estabelecidos junto às empresas que efetuam a prestação dos serviços de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. A fiscalização ocorre mediante exigências e 
requisitos contidos nas cláusulas dos contratos. 

8.3.2 Situação atual 

O município de Portão, juntamente com os demais municípios integrantes do Consórcio Pró-
Sinos, dispõe do seu Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), fruto de um 
convênio firmado entre o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) e o Consórcio Pró-
Sinos. 

Conforme consta no referido PGIRS, o documento contemplou as seguintes metas: (i) Meta 
1: Diagnóstico situacional de cada município; (ii) Meta 2: Elaboração de prognósticos; (iii) 
Meta 4: Modelagem e indicação de áreas de transbordo, destino final e tratamento. A etapa 
de diagnóstico foi executada no ano de 2010, desta forma a propagação do trabalho em 
suas fases conseguintes de “Prognostico”, “Matriz de Alternativas e Construção de 
Cenarios”, etc., tomou como base o cenário evidenciado no referido período. 

Esse PGIRS foi validado em 2012, ou seja, ano da contratação do Plano Municipal e do 
Plano Regional de Saneamento Básico dos municípios integrantes do Consórcio Pró-Sinos, 
objeto do presente trabalho. 

Conforme previsto na Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) deve ser submetido periodicamente a revisões, se 
observando prioritariamente os períodos de vigência dos planos plurianuais municipais. 

O próprio PGIRS elaborado registra que desde a época da elaboração do diagnóstico, os 
cenários vem sofrendo alterações relevantes, sendo que a maior parcela das alterações 
indica a evolução da gestão dos resíduos sólidos já em consonância com os requisitos e 
premissas da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Assim, diante desse cenário dinâmico, este PMSB sistematizou as informações do referido 
PGIRS em planilhas excel que foram entregues a cada município no sentido de iniciar uma 
base de dados para as futuras atualizações previstas. Como já foi mencionado 
anteriormente, sugere-se que o município mantenha a base de dados atualizada a cada 
informação gerada, o que será fundamental para a aplicação dos indicadores de avaliação 
do andamento do PMSB e que serão elementos importantes para as atualizações e revisões 
das metas previstas para serem realizadas a cada quatro anos. 

Essa base de dados está no subproduto específico da etapa do diagnóstico e foi utilizada 
como referência para as propostas de ações de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos integradas neste PMSB e no PRSB. 

A seguir estão resumidos os principais pontos do diagnóstico realizado para Portão relativos 
a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 
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Planejamento e gestão  A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e a Lei de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) são as 
principais normativas legais que norteiam a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos nos âmbitos nacional, estadual e 
municipal. Administrações públicas, entidades privadas e cidadãos devem atender às premissas constantes nestes 
regulamentos. 
O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é um dos principais instrumentos de gestão previstos na Lei nº 
12.305/2010.  Segundo a referida norma, a existência destes planos é condição para os municípios terem acesso a recursos da 
União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. 
Além disso, a Política de Resíduos, em seu artigo 18º, indica que aqueles municípios que optarem por soluções consorciadas 
para a gestão dos resíduos sólidos serão priorizados nos acessos aos recursos da União. 
Portão, além de integrar o Consórcio Pró-Sinos e de estar inserido no Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos deste Consórcio, ainda possui o seu Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e, em breve obterá o 
Plano Municipal de Saneamento Básico. 
Cabe ao município fazer bom uso destas ferramentas e aprimorar cada vez mais a gestão dos resíduos. Esta gestão deve 
prever a articulação de mecanismos locais e regionais, visando a assegurar o atendimento integral às Políticas Nacionais de 
Resíduos Sólidos e de Saneamento Básico, de modo eficaz e sustentável.  
Em sinergia com o Consórcio e demais entes consorciados, Portão deve aproveitar a oportunidade ofertada pelo governo, 
planejar e investir no desenvolvimento das vertentes do Saneamento Básico, principalmente no que tange à limpeza pública e 
manejo dos resíduos sólidos.  
É imprescindível que o município mapeie e registre precisamente os indicadores de qualidade destes serviços, de modo que 
todas as lacunas de gestão sejam devidamente identificadas e assim, possam ser estabelecidos planos e ações de melhoria 
capazes de lapidar e requintar a gestão dos resíduos. 

Fiscalização e controle  As normativas legais que norteiam, de forma direta ou indireta, os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no 
município de Portão encontram-se relacionadas abaixo:  
-Plano Ambiental de Portão em 2003; 
-Lei Nº 1.416/2003, que dispõe sobre a política municipal do meio ambiente e dá outras providências; 
-Lei Orgânica de 09 de outubro de 1963;  
-Lei Nº 1.861/2007 - altera o art. 52 da lei Nº 1435/2003, que institui o código tributário do município, acrescentando parágrafos 
e dá outras providências; 
-Lei Nº 1515 de 31 de dezembro de 2004 – Institui o segundo Plano Diretor do Município de Portão e dá outras providências 
Observa-se que todos os instrumentos legais supracitados foram promulgados em datas anteriores à publicação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e/ou da Lei nº 11.445, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, quem 
datam 02 de agosto de 2010 e 05 de janeiro de 2007, respectivamente. 
Este fator remete à necessidade iminente de adequar estas normativas às minuciosidades previstas nas Leis nº 12.305/2010 e 
11.445/2007, com os seguintes objetivos:  
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- Contextualizar os requisitos previstos nas leis municipais aos requisitos previstos nas leis federais; 
- Efetivar e padronizar as ações de fiscalização e controle dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 
- Adequar as exigências relativas aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos às prerrogativas das leis 
federais em vigor.  
Uma alternativa interessante para a fiscalização e controle da gestão dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos seria a de que o Consórcio, em conjunto com os entes consorciados, definisse regulamentos legais que visassem 
padronizar a gestão destes serviços. Esta ação poderia ocorrer mediante a criação de uma Agência Reguladora, responsável 
pelo regimento, planejamento e fiscalização das ações. 

Prestação dos serviços 

 

A avaliação da qualidade, efetividade e sustentabilidade da prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos demanda análises qualitativas, quantitativas e uma caracterização mais precisa dos seguintes indicadores operacionais 
e gerenciais: 
- Recursos humanos; 
- Equipamentos; 
- Custos diretos e indiretos; 
- Calendários, cronogramas e roteiros, entre outros.  
Após a obtenção detalhada destes dados será possível avaliar e planejar a sustentabilidade da prestação dos serviços. 
É importante mencionar que a Lei de Saneamento Básico afirma que os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos urbanos terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, com remuneração 
pela cobrança dos serviços aos usuários, mediante taxas ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime 
de prestação do serviço ou de suas atividades.  
Estabelece ainda que poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham 
capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços e que, quando da instituição 
das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico, devem ser observadas as seguintes diretrizes:  
I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;  
II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;  
III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do 
serviço;  
IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  
V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;  
VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;  
VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e 
segurança na prestação dos serviços;  
VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  
Atualmente o município de Portão busca a recuperação dos custos com os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos através de cobrança aos usuários, imposta no IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. A cobrança pelos serviços 
de limpeza pública é feita através do IPTU, como consta na Lei nº 1.435/2003, art. 75. 



Portão - Plano Municipal de Saneamento Básico – Relatório do Diagnóstico  

36 

Quesito Situação  

No entanto, de acordo com os dados levantados, o total arrecadado não cobre o total despendido. Além disso, a referida 
cobrança não contempla os serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde de estabelecimentos 
públicos e dos resíduos inertes de pequenos geradores. 
Sabe-se que a qualidade da prestação dos serviços públicos de saneamento básico está intimamente correlacionada aos 
investimentos aplicados nas operações. Em vista disto, o planejamento da recuperação dos custos e dos investimentos deve 
atender à demanda exigida pelas necessidades do município, possibilitando o atingimento da eficácia. 

Geração, 
acondicionamento e 
caracterização dos 
resíduos sólidos urbanos 

 

As principais prerrogativas das leis de resíduos sólidos e saneamento básico são a não geração, redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  
Cabe ao município, estabelecer diretrizes, metas e estratégias que assegurem, facilitem e incentivem as ações abaixo, com 
vista a sanar esta problemática: 
- Intensificação das campanhas de educação ambiental que visam ao consumo sustentável e segregação dos resíduos na 
fonte; 
- Refinamento do Programa de Coleta Seletiva e triagem dos resíduos; 
- Investimento e ampliação de parcerias junto a cooperativas; 
- Atendimento à logística reversa e responsabilidade compartilhada; 
- Planejamento e definição de metas para a redução do encaminhamento dos resíduos secos e úmidos ao aterro sanitário, 
tomando-se como base a versão preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 
- Incentivo e apoio ao mercado de reciclagem; 
- Planejamento para a implantação/ampliação de empreendimentos que priorizem a valorização e beneficiamento dos resíduos 
sólidos, anteriormente a seu descarte final, tais como usinas de triagem, compostagem, etc.  
Sabe-se que Portão já vem atuando em algumas destas questões. 
O lançamento do programa de coleta seletiva no ano de 2012 é um passo muito importante nesta temática para o município. A 
coleta seletiva é uma das premissas da Política Nacional de Resíduos Sólidos e sua implantação adequada proporciona 
melhorias nas áreas social, ambiental e econômica da municipalidade. 
Quanto à caracterização dos resíduos urbanos, sugere-se a atualização e aperfeiçoamento metodológico dos estudos, com 
vistas a retratar de modo mais acurado a composição dos resíduos gerados no município, levando-se em conta que desde a 
época em que foi realizada a análise gravimétrica, Portão já pode ter sofrido alterações significativas em termos de 
crescimento, economia, perfil de consumo, etc. 
 

Coleta diferenciada e não 
diferenciada  

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o sistema de coleta seletiva é considerado um dos instrumentos da gestão 
dos resíduos sólidos.  
Esta coleta diferenciada deve priorizar a participação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.  
Com vistas a viabilizar esta prática, o Governo Federal instituiu medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de estruturação de sistemas de coleta seletiva. 
Atualmente, Portão exerce a coleta seletiva, o projeto ainda é piloto, sendo imprescindível que o município planeje a 
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implantação eficaz desta ação, tanto em sua extensa área rural como na área urbana. Conforme já mencionado, esta ação 
pode ser promovida em sinergia com o Pró-Sinos e com o auxílio de fundos de investimento, sejam estes privados ou advindos 
do Governo Federal. 
No que tange à coleta regular dos resíduos domiciliares, em termos gerais, esta apresenta-se satisfatória e atinge aos 
princípios de universalização do serviço, uma vez contempla 100% da população nas zonas urbana e rural. 

PEVs e ecopontos 

 

Segundo dados diagnosticados, o município de Portão já trabalha na implementação do sistema de logística reversa e 
responsabilidade compartilhada. Apresenta alguns pontos de coleta instalados em entidades privadas as quais são 
responsáveis pelo encaminhamento e destinação final dos materiais recolhidos, fazendo jus aos preceitos da responsabilidade 
compartilhada. 
No entanto, a Prefeitura atualmente ainda é a encarregada pela logística reversa de algumas tipologias de resíduos.  
Segundo a Lei º 12.305/2010 e seu Decreto Regulamentador nº 7.404/2010, se o titular do serviço público de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se 
de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens, as ações do poder público deverão ser devidamente remuneradas, na forma previamente 
acordada entre as partes, o que não retrata a realidade do município. 
Além de implementar de modo efetivo e abrangente o sistema de logística reversa, é preciso também que o município 
estabeleça ferramentas e metodologias para fiscalizar toda a cadeia do processo para garantir que os resíduos estão tendo 
uma destinação ambientalmente adequada  

Triagem de recicláveis 
secos 

 

Sabe-se que cerca de 528 toneladas de resíduos secos são encaminhadas anualmente aos processos de beneficiamento e 
reciclagem através dos processos de triagem. 
Tendo em vista que o município coleta aproximadamente 5.681,5 toneladas/ ano de resíduos, conclui-se que a parcela 
valorizada e beneficiada (9,3%) está abaixo das condições favoráveis prevista na Política Nacional de Resíduos Sólidos. Visto 
então, de acordo com as metas estabelecidas na Politica supracitada, é necessário o aprimoramento do processo de triagem. 

Tratamento de orgânicos  O município não possui instalado em seu território Unidade de Compostagem devidamente registrada e licenciada ou outra 
tecnologia que assegure o tratamento dos resíduos orgânicos. 
Ademais, não existem dados a respeito da valorização e beneficiamento dos resíduos orgânicos. Acredita-se, contudo, que 
haja a prática da compostagem informal nas residências rurais. 

Transbordo e transporte 
de rejeitos  

Os rejeitos provenientes da coleta regular e coleta diferenciada percorrem grandes distâncias até o local de sua destinação 
final. Segundo as boas práticas da gestão de resíduos sólidos, é conveniente que o percurso do transporte do resíduo até o 
local de destinação final não ultrapasse a distância de 30 quilômetros, visando assegurar a economia em escala e a segurança 
pública. Portão não está dentro deste parâmetros, já que o percurso corresponde a 140 quilômetros. 

Destinação final de 
rejeitos 

 

Resíduos não beneficiados e rejeitos são destinados para o Aterro Sanitário da SIL –Soluções Ambientais – Unidade Minas do 
Leão/RS, devidamente licenciado.  
Embora o aterro opere dentro das normas legais de engenharia, grande parcela de resíduos, passíveis de reciclagem ainda 
são aterrados. Deste modo, Portão deve planejar políticas e definir metas para a redução do encaminhamento dos resíduos 
secos e úmidos ao aterro sanitário, tomando-se como base as metas previstas na versão preliminar do Plano Nacional de 
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Quesito Situação  

Resíduos Sólidos. 
Serviços de limpeza 
pública  

Poucas são as informações diagnosticadas a respeito das operações e dos serviços de limpeza pública. Esta situação 
inviabiliza uma análise aprofundada no tema. Destaca-se a necessidade de aprimorar a coleta de dados com o propósito de 
planejar melhorias para o setor. 

Resíduos de serviços de 
saúde 

 

Os resíduos da saúde gerados em estabelecimento públicos são gerenciados dentro dos preceitos da lei. A gestão daqueles 
gerados nos estabelecimentos privados é de responsabilidade do gerador. 
Ainda, em atendimento a Resolução Conama 358/2005, é necessário que os estabelecimentos de saúde apresentem seus 
Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, sendo estes os instrumentos necessários à implementação e 
efetivação do gerenciamento satisfatório e apropriado dos RSS. 

Resíduos de construção 
e demolição  

Conforme os preceitos das leis de saneamento básico e resíduos sólidos, os resíduos inertes devem ser beneficiados e 
valorizados. Desta forma, convém que Portão estabeleça acordos com o município de São Leopoldo a fim de encaminhar os 
inertes, não reutilizados, para a Usina de Reciclagem e Britagem de RCC, recentemente inaugurada em São Leopoldo ou, 
busque outros meios para a valorização dos resíduos inertes gerados na cidade.  
Ainda, em atendimento ao artigo 5º da Resolução Conama 307/2002é necessário também que o município apresente um Plano 
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em consonância com o Plano Regional de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos, sendo este o instrumento necessário à implementação e efetivação do gerenciamento satisfatório e 
apropriado dos RCC. 

Passivos ambientais  A Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece que áreas de bota-fora, lixão e aterro controlado deverão ser eliminadas 
até o ano de 2014. Além de eliminar as áreas caracterizadas como passivos ambientais, é preciso desenvolver planejamentos 
que assegurem a recuperação ambiental dos passivos, prevendo a queima pontual de gases, coleta de chorume, drenagem 
pluvial, compactação da massa e cobertura vegetal, conforme metas previstas na versão preliminar do Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos. 
Portão está dentro dos conformes, uma vez que sua área de passivo já foi selada e encontra-se em processo de remediação. 

Fonte: PGIRS, 2012. 
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9 IMPACTOS NA SAÚDE, NA CIDADANIA E NOS RECURSOS NA TURAIS 

Diversos artigos da Constituição brasileira estabelecem diretrizes para as ações de saúde a 
serem desencadeadas pela União, Estados e Municípios. Entre eles os artigos 23 e 30, que 
tratam das competências. 

Os artigos 196 e 197 garantem direitos e estabelecem deveres de regulamentação, 
fiscalização e controle e as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 

serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 

O artigo 200, ao tratar do Sistema Único de Saúde (SUS), elenca entre suas atribuições: 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

Deve ser mencionado também o artigo 225 que garante a “todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações”. 

Todas essas disposições, ratificadas nas Constituições estaduais e nas leis orgânicas 
municipais, reconhecem a vinculação estreita entre as condições sanitárias e ambientais e 
os índices de saúde pública e qualidade de vida. 

A Lei Federal 8.080/1990, que dispõe sobre o funcionamento dos serviços de saúde no país, 
estabeleceu em seu artigo 3º8 que a saúde tem como fatores determinantes e 
condicionantes, entre outros, o saneamento básico. Com isto há um reconhecimento legal 
da existência de uma relação de causalidade entre condições inadequadas de saneamento 
básico e os indicadores de saúde.  

Igualmente a Lei Federal 11.445/2007determinou que os serviços públicos de saneamento 
básico devem ser prestados com base em 12 princípios fundamentais, destacando-se:  

·  a universalização do acesso;  

·  a integralidade dos diversos serviços de saneamento básico; 

·  a prestação dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde 
pública e à proteção do meio ambiente; 

                                                

 

8(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013) 
Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.  
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir 
às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. 
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·  e a disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo 
das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e dos 
patrimônios público e privado.  

Um dos principais indicadores da situação de saúde é a taxa de mortalidade infantil (TMI) 
para a qual importante parcela de responsabilidade é atribuída aos serviços de saúde e de 
saneamento. Sabe-se que medidas sanitárias adequadas9 e serviços de saúde acessíveis e 
de boa qualidade podem atuar positivamente na redução destes índices, o que fica 
evidenciado pelo IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal). O IDHM inclui três 
componentes: IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda. Permite avaliar os 
municípios em três importantes dimensões do desenvolvimento humano. É acompanhado 
por mais de 180 indicadores socioeconômicos, que dão suporte à análise do IDHM e 
ampliam a compreensão dos fenômenos e dinâmicas voltados ao desenvolvimento 
municipal. O IDHM e os indicadores de suporte estão reunidos no Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil 201310. 

A Figura 8 mostra as faixas de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de acordo com 
a nova metodologia de avaliação aplicada aos dados de 2010 e publicada em 2013. 

 

Figura 8 - Faixas de IDHM. 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 

Os dados relativos ao IDHM dos municípios integrantes do Consórcio Pró-Sinos são 
reproduzidos no Quadro 11, com as cores relativas às faixas onde se encontravam em 
2010, juntamente com os da Capital do Estado, para efeitos de comparação. 

O quadro permite observar que a maior parte dos municípios apresenta alto 
desenvolvimento humano, situando-se na faixa de 0,700 a 0,799 e que apenas seis estão 
situados na faixa de médio desenvolvimento humano, coincidentemente os que apresentam 
menores índices de cobertura dos serviços de saneamento, especialmente abastecimento 
de água e esgotamento sanitário. 

                                                

 

9Leal & Szwarcwald analisando a evolução da mortalidade neonatal no estado do Rio de Janeiro, de 1979 a 1993, constataram 
que a sua redução era resultado, entre outros fatores, da ampliação da rede pública de abastecimento de água. 
10 http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/o_atlas/idhm/ 



Portão - Plano Municipal de Saneamento Básico – Relatório do Diagnóstico  

41 

Quadro 11 - Índice de Desenvolvimento Humano Munici pal - Municípios do Consórcio 
Pró-Sinos 

Município  1991 2000 2010 

Porto Alegre 0,660 0,744 0,805 

Araricá 0,414 0,565 0,679 

Cachoeirinha 0,546 0,672 0,757 

Campo Bom 0,517 0,669 0,745 

Canela 0,494 0,638 0,748 

Canoas 0,556 0,665 0,750 

Caraá 0,370 0,508 0,652 

Dois Irmãos 0,535 0,676 0,743 

Estância Velha 0,537 0,674 0,757 

Esteio 0,589 0,693 0,754 

Glorinha 0,424 0,587 0,714 

Gramado 0,546 0,698 0,764 

Igrejinha 0,481 0,603 0,721 

Nova Hartz 0,436 0,578 0,689 

Nova Santa Rita 0,455 0,609 0,718 

Novo Hamburgo 0,544 0,671 0,747 

Parobé 0,444 0,600 0,704 

Portão 0,453 0,618 0,713 

Riozinho 0,420 0,568 0,661 

Rolante 0,444 0,595 0,688 

Santo Antônio da Patrulha 0,508 0,620 0,717 

São Francisco de Paula 0,464 0,592 0,685 

São Leopoldo 0,543 0,656 0,739 

Sapiranga 0,463 0,597 0,711 

Sapucaia do Sul 0,513 0,633 0,726 

Taquara 0,537 0,651 0,727 

Três Coroas 0,478 0,610 0,710 

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Atlas Brasil, 2013. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Portão é 0,713, em 2010. O 
município está situado na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 
0,799). Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação 
(com crescimento de 0,157), seguida por Longevidade e por Renda. Entre 1991 e 2000, a 
dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,213), 
seguida por Renda e Longevidade. 

Quadro 12 – IDH – Educação, Longevidade, Renda – Mu nicípio de Portão 

ANO 1991 2000 2010 
IDH -M 0,453 0,618 0,713 

Educação 0,214 0,427 0,584 
Longevidade 0,714 0,789 0,856 

Renda 0,61 0,701 0,725 
Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013. 
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A principal enfermidade relacionada ao saneamento que afeta em grande escala os índices 
de saúde são as diarreias que segundo a Organização Mundial da Saúde causam, 
anualmente, a morte de quatro crianças menores de cinco anos em todo o mundo. 

No Quadro 13 estão listadas as principais doenças, com identificação dos agentes 
causadores e o modo de transmissão. 

Quadro 13 – Doenças relacionadas às condições de sa neamento 

Doença  Agente  Transmissão  

Amebíase ou 
disenteria amebiana 

Entamoeba 
histolytica – 
protozoário. 

Transmitida através da água contaminada com 
fezes, hortaliças contaminadas ou manipuladores 
de alimentos que são portadores e não têm uma 
higiene adequada. 

Ascaríase Ascaris 
lumbricoides – 
larva redonda 

Transmitida por ingestão de ovos infectados 
procedentes do solo contaminado com fezes 
humanas ou alimentos crus contaminados. 
Contágio entre crianças por brinquedos 
contaminados com terra infectada e em áreas de 
defecação comunitária. 

Balantidíase Balantidium coli 
– protozoário 

Transmitida por ingestão de cápsulas contendo o 
micro-organismo em alimentos ou água 
contaminada por fezes. Prevalece especialmente 
onde o saneamento é pobre. As epidemias se 
produzem pela água contaminada com fezes 
suínas. 

Cólera  Vibrio cholerae 
– bactéria 

Transmitida por ingestão de água ou alimentos 
contaminados pelas fezes ou vômitos de 
indivíduos infectados; manejo anti-higiênico de 
alimentos, consumo de moluscos ou crustáceos 
contaminados crus. 

Criptosporidiose Cryptosporidium 
– protozoário 

Transmitido pela rota fecal-oral, as cápsulas 
contendo o micro-organismo são altamente 
resistentes aos processos normais de tratamento 
da água; o agente infeccioso tem sido identificado 
frequentemente em fontes de água contaminadas 
por despejos contendo fezes de gado. 

Diarreia Escherichia coli 
- bactéria 

Os agentes infecciosos se propagam por 
alimentos, água e vômitos contaminados; os 
seres humanos são o reservatório principal. 

Giardíase Giardia lamblia 
– protozoário 

Transmitida pela via fecal-oral, por água, 
alimentos e pelo mecanismo mão a boca. Os 
surtos ocorrem pelas fontes de água 
contaminadas e por manipulação dos alimentos 
com mãos contaminadas. 
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Doença  Agente  Transmissão  

Hepatite Vírus da 
hepatite A e E 

Transmitida pela rota fecal-oral, especialmente 
por água e alimentos contaminados, em particular 
moluscos e crustáceos. É uma doença endêmica 
em todo o mundo. 

Leptospirose Leptospira 
interrogans – 
orden 
Spirochaetas 

Transmitida pelo contato da pele ou das mucosas 
com água, terra úmida ou vegetação 
contaminadas com a urina de animais infectados 
provenientes de granjas ou silvestres; por 
ingestão de alimentos contaminados com a urina 
de ratos infectados. 

Febre tifoide Salmonella typhi 
– bactéria. 

Transmitida por alimentos ou água contaminados, 
semelhante à paratifoide. 

Poliomielite Poliovirus tipos 
1,2,3 – 
enterovirus 

Transmitida por contato direto mediante relação 
estreita ou pela rota fecal-oral. A irrigação com 
efluentes não tratados de águas residuais tem 
sido vinculado com epidemias. 

Gastroenterite por 
rotavirus 

Rotavirus da 
família 
reoviridae 

Transmitida pela rota fecal-oral e possivelmente 
pela fecal-respiratória. 

 

Shiguelose ou 
disenteria bacilar 

Shigella 
dysenteriae, 
flexneri, boydii y 
sonnei – 
bactérias 

Transmitida de maneira direta ou indireta para a 
via fecal-oral. Servem como veículo de 
transmissão a água, leite contaminado com fezes 
e águas residuais utilizadas em irrigação, assim 
como as moscas. 

Fonte: Organização Pan-americana da Saúde. Guia para o Dia Interamericano da Água, 
2001. 

O Quadro 14 apresenta algumas das doenças relacionadas ao Saneamento Ambiental 
Inadequado ocorridas nos municípios inseridos, total ou parcialmente, na bacia do Rio dos 
Sinos, no período de janeiro a dezembro de 2010. 
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Quadro 14 – Doenças relacionadas às condições de sa neamento – Municípios do Consórcio Pró-Sinos 

Município 

Número de Internações 
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e 

F
eb

re
 A

m
ar

el
a 

F
ila

rio
se
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Araricá 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Cachoeirinha 0 0 2 32 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 

Campo Bom 2 3 6 40 0 0 3 0 0 1 1 0 0 0 2 

Canela 0 6 2 98 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 3 

Canoas 13 0 11 48 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 

Caraá 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Dois Irmãos 0 0 1 52 0 0 4 0 0 0 1 0 0 0 0 

Estância Velha 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Esteio 0 0 8 1 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

Glorinha 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Gramado 0 0 3 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 1 

Gravataí 0 0 12 5 0 0 10 0 0 0 1 0 0 0 0 

Igrejinha 0 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Nova Hartz 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Nova Santa Rita 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Novo Hamburgo 0 0 12 3 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 4 

Parobé 0 0 0 47 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Portão 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

Riozinho 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Rolante 0 0 2 8 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 
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Município 

Número de Internações 
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Santo Antônio da 
Patrulha 0 0 9 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

São Francisco de 
Paula 0 0 1 128 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

São Leopoldo 107 0 14 5 0 0 0 1 0 0 0 1 3 0 0 

Sapiranga 0 0 4 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Sapucaia do Sul 0 0 3 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

Taquara 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Três Coroas 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total 122 14 94 476 2 0 44 1 0 1 5 1 3 0 15 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2010. 
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10 GLOSSÁRIO 

Abastecimento de água Abastecimento através de rede geral ou outra forma (água 
proveniente de chafariz, bica, mina, poço particular, caminhão-pipa, cisterna, cursos d’água 
etc.). 

Adutora de água bruta Tubulação para o transporte de água sem qualquer tipo de 
tratamento, que normalmente se estende da captação até a estação de tratamento de água. 

Adutora de água tratada Tubulação para o transporte de água submetida a um tratamento 
prévio, através de processos físicos, químicos ou biológicos com a finalidade de torná-la 
apropriada ao consumo humano, que normalmente se estende da estação de tratamento de 
água até o reservatório. 

Água bruta Água de uma fonte de abastecimento, antes de receber qualquer tratamento. 

Água tratada Água de um manancial utilizado no sistema de abastecimento de água, 
submetida a um tratamento prévio, através de processos físicos, químicos ou biológicos com 
a finalidade de torná-la apropriada ao consumo humano. 

Áreas de risco Áreas especiais que denotam a existência de risco à vida humana e que 
necessitam de sistema de drenagem especial. As áreas de risco são classificadas, quanto 
ao tipo, em: áreas em taludes, que são terrenos de superfície inclinada na base de um 
morro ou de uma encosta de vale, onde se encontra um depósito de detritos e encostas 
sujeitas a deslizamentos; áreas de baixios, ou seja, de terras baixas, sujeitas a inundações 
na estação chuvosa e/ou proliferação de vetores e, em geral, constantemente alagadas; 
áreas sem infraestrutura de drenagem, onde não existem redes coletoras de águas pluviais; 
ou áreas urbanas com formações de grotões, ravinas e processos erosivos crônicos. 

Assoreamento da rede de drenagem Processo de depósito de sedimentos carregados 
pelas águas de chuvas nas redes de drenagem pluviais que tem como principal 
consequência a redução da seção transversal das tubulações e, por conseguinte, da 
capacidade de transporte de vazão. Em alguns casos extremos, tem-se até mesmo a 
obstrução plena da tubulação. 

Aterro controlado Instalação destinada à disposição de resíduos sólidos urbanos, na qual 
alguns ou diversos tipos e/ou modalidades objetivas de controle sejam periodicamente 
exercidos, quer sobre o maciço de resíduos, quer sobre seus efluentes. Admite-se, desta 
forma que o aterro controlado se caracterize por um estágio intermediário entre o lixão e o 
aterro sanitário. 

Aterro de resíduos da construção civil ou antigo at erro de inertes Equipamento urbano 
definido pela NBR 15.113/2004 como sendo determinada área destinada ao recebimento e 
transformação de resíduos da construção civil classe A, já triados, para produção de 
agregados reciclados. Ou: instalação onde são empregadas técnicas e princípios 
adequados de engenharia para a correta disposição de resíduos da construção civil classe A 
(conforme classificação da Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002) e de 
resíduos inertes no solo de maneira tal que não venham a causar danos à saúde pública 
e/ou ao meio ambiente, visando a reservação de materiais previamente segregados, de 
forma a possibilitar seu uso futuro; e/ou a futura utilização da área aterrada para outros fins, 
previamente definidos. 
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Aterro sanitário Instalação de destinação final dos resíduos sólidos urbanos por meio de 
sua adequada disposição no solo, sob controle técnico e operacional permanente, de modo 
a que nem os resíduos, nem seus efluentes líquidos e gasosos, venham a causar danos à 
saúde pública e/ou ao meio ambiente. 

Bacia hidrográfica área de captação da água de precipitação, demarcada pelos divisores 
topográficos, onde a água captada converge para um ponto, o exutório. 

Bocas de lobo Dispositivos localizados em pontos convenientes, em geral nas faixas de 
vias públicas paralelas e vizinhas ao meio-fio, para captação de águas pluviais. Desses 
dispositivos partem tubulações interligando-os à rede coletora. Esses dispositivos 
normalmente são implantados quando a rede coletora de águas pluviais fica sob as vias 
públicas ou canteiros centrais. As bocas de lobo se caracterizam por apresentarem apenas 
uma entrada, enquanto as bocas de leão se caracterizam por apresentarem três ou mais 
entradas. 

Bueiro Conduto fechado para a livre passagem da água superficial de drenagem sob 
estrada de rodagem, estrada de ferro, canal ou outra estrutura. 

Caminhão compactador Veículo com carroceria dotada de sistema de compactação, com 
capacidade de coletar até 40m3 de lixo solto, que evita a dispersão de detritos e a exalação 
de odores. 

Capina Conjunto de procedimentos concernentes ao corte, manual ou mecanizado, da 
cobertura vegetal rasteira considerada prejudicial e que se desenvolve em vias e 
logradouros públicos, bem como em áreas não edificadas, pública ou privada, abrangendo 
eventualmente a remoção de suas raízes e incluindo a coleta dos resíduos resultantes. Para 
efeito da pesquisa, considera-se capina manual aquela executada estritamente com 
ferramentas manuais convencionais, como enxada, foice, rastelo etc. O uso de qualquer 
equipamento motorizado, mesmo os de pequeno porte, tais como roçadeiras costais ou 
microtratores, caracteriza essa atividade como capina mecanizada. 

Captação de água Local de tomada de água do manancial, superficial ou subterrâneo, que 
compreende a primeira unidade do sistema de abastecimento. A captação de água abrange 
toda retirada, recolhimento ou aproveitamento de água, para qualquer fim, proveniente de 
qualquer corpo d’água ou corpo hídrico. O mesmo que derivação de água.  

Captação de poço profundo Captação de água de poço que, geralmente, é de grande 
profundidade e com diâmetro reduzido; na maior parte das vezes, apresenta diâmetro 
inferior a 25cm. 

Captação de poço raso Captação de água de poço de lençol freático que, geralmente, não 
é profundo, pois a água encontra-se acima da primeira camada impermeável do solo na 
maior parte das vezes, apresenta diâmetro superior a 80 cm. 

Captação superficial Captação de água de diferentes corpos d’água, tais como: rio, 
córrego, ribeirão, lago, lagoa, açude, represa, fonte, nascente etc. A captação pode ser a fio 
d’água ou por meio de barragem de regularização de vazão. 

Chorume Líquido de cor escura, geralmente com elevado potencial poluidor, proveniente da 
decomposição da parcela orgânica biodegradável existente nos resíduos sólidos e das 
águas pluviais que perpassam a massa dos mesmos, quando acumulados em depósitos de 
quaisquer categorias, ou dispostos em aterros controlados ou sanitários. 
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Cisterna Reservatório que serve apenas a uma propriedade, podendo ser abastecido por 
carro-pipa ou água da chuva. 

Coleta de esgoto sanitário Coleta de despejos domésticos e especiais da comunidade a 
partir de ligações prediais ou de outros trechos de redes encaminhando-os a interceptores, 
local de tratamento ou lançamento final. Os coletores utilizados para transporte de esgoto 
sanitário são classificados em: 

·  rede unitária ou mista – quando a rede pública para coleta de águas de chuva, ou 
galerias pluviais, também é utilizada para o transporte de esgoto sanitário;  

·  rede separadora – quando a rede pública é utilizada, separadamente, para coleta e 
transporte de águas de chuva e esgoto sanitário; ou  

·  rede condominial – quando a rede interna traz todas as contribuições do prédio até o 
andar térreo e liga-se à rede da rua em um único ponto. 

Coleta domiciliar regular de lixo Remoção sistemática de resíduos sólidos convencionais, 
resultantes da ação humana em residências, estabelecimentos comerciais e/ou de 
prestação de serviços e instituições públicas ou privadas. Para essa remoção, os referidos 
resíduos devem ser prévia e adequadamente acondicionados em sacos plásticos, 
contenedores especiais e/ou outros tipos de recipientes aprovados pelo município, e 
dispostos adequadamente nas calçadas das vias e/ou logradouros públicos, nos dias e 
horários estabelecidos pela entidade prestadora do serviço. A coleta abrange o transporte e 
descarga dos resíduos coletados em unidades de processamento e/ou em unidades de 
disposição no solo (vazadouros ou aterros), ainda que essas unidades não sejam operadas 
pela mesma entidade responsável pela coleta. Para efeito da pesquisa, considera-se como 
regular a coleta feita sistematicamente com frequência mínima de uma vez por semana. 

Coleta seletiva Conjunto de procedimentos referentes ao recolhimento diferenciado de 
resíduos recicláveis (papéis, plásticos, metais, vidros, e outros) e/oude resíduos orgânicos 
compostáveis, que tenham sido previamente separados dos demais resíduos considerados 
não reaproveitáveis, nospróprios locais em que tenha ocorrido sua geração. Considera-se 
também como coleta seletiva o recolhimento dos matérias recicláveisseparados pelos 
catadores dentre os resíduos sólidos domiciliares disponibilizados para coleta. 

Consórcio intermunicipal Entidade resultante de acordo formal entre dois ou mais 
municípios do mesmo estado, com o objetivo de alcançar metas comuns previamente 
estabelecidas, contando com o aporte de recursos humanos, financeiros e/ou materiais dos 
municípios envolvidos, proporcionalmente à sua participação nos benefícios resultantes da 
atuação comum. No caso específico dos serviços de manejo de resíduos sólidos, essa 
forma de associação é mais corrente na implantação e/ou operação de instalações de 
características mais complexas, tais como aterros sanitários, unidades de transbordo ou 
transferência, e incineradores. 

Controle de perdas de água Conjunto de medidas para reduzir perdas de água, através da 
fiscalização de ligações clandestinas, substituição de redes velhas, manutenção de 
hidrômetros, caça-vazamento na rede e pitometria, que é o uso do pitô para medir a 
velocidade da água dentro da tubulação. 

Controle de perdas de faturamento Diferença entre o volume de água disponibilizado para 
consumo e o volume faturado.  

Controle ou monitoramento da fluoretação Verificação da concentração de flúor em 
determinados pontos do sistema de abastecimento de água – na saída da unidade de 
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tratamento ou na ponta da rede de abastecimento. A frequência do controle ou 
monitoramento da concentração de flúor na água pode ser diária, semanal, quinzenal, 
mensal ou outra. 

Despesa corrente Despesa da administração pública com a manutenção e o financiamento 
dos serviços públicos em geral. 

Dragagem e limpeza dos canais Limpeza do fundo dos canais para retirada de depósitos 
de areia, lama, objetos etc., por meio de uma draga. 

Economias abastecidas Moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de escritório, 
indústrias, órgãos públicos e similares, existentes numa determinada edificação, que são 
atendidos pelos serviços de abastecimento de água. Em um prédio com ligação para 
abastecimento de água, cada apartamento é considerado uma economia abastecida, que 
pode estar ativa ou inativa. 

Economias esgotadas Unidades tributáveis, conforme registro no serviço de esgotamento 
sanitário. Em um prédio com ligação para esgotamento sanitário, cada apartamento com 
ocupação residencial é considerado uma economia esgotada. O conceito de economias 
esgotadas também pode ser utilizado para ligações comerciais, industriais e públicas. 

Ecopontos  equipamentos públicos destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos limitados a 1m3 da totalidade de uma obra ou serviço, gerados e 
entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos 
transportadores. 

Efluentes Águas servidas que saem de uma etapa de purificação em uma estação de 
tratamento de esgoto.  

Emissário Tubulação destinada ao lançamento do esgoto em alto mar ou em rios de grande 
vazão. O emissário pode ser oceânico ou fluvial. 

Enxurrada Inundação brusca que ocorre devido a chuvas intensas e concentradas, 
caracterizada por escoamentos de velocidades elevadas. 

Erosão Processo que se traduz na desagregação, transporte e deposição do solo e rocha 
em decomposição, pelas águas, ventos ou geleiras. Como consequência das erosões pode 
haver formação de ravinas, voçorocas etc. Na área urbana, as erosões se caracterizam pela 
formação de buracos nos leitos das vias, em geral em uma de suas laterais. Normalmente 
essas erosões causam problemas nos sistemas de drenagem em função do transporte de 
partículas sólidas que acabam por sedimentar nas redes coletoras de águas pluviais, bocas 
de lobo etc. Ver também fatores agravantes de erosão. 

Estação de tratamento de água (ETA) Conjunto de instalações e equipamentos destinados 
a realizar o tratamento da água bruta. Compõe-se, basicamente, de casa química, e pelo 
menos uma dessas etapas de tratamento: floculadores, decantadores, filtros, correção de 
pH, desinfecção ou cloração, e fluoretação. 

Estação de tratamento de esgoto (ETE) Conjunto de instalações e equipamentos 
destinados a realizar o tratamento de esgotos produzidos. Compõe-se, basicamente, de 
grade, caixa de areia, decantador primário, lodo ativado e/ou filtro biológico, decantador 
secundário e secagem de lodo proveniente de decantadores. 
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Estação elevatória Estação do sistema de esgotamento sanitário na qual o esgoto é 
elevado por meio de bombas até a tubulação ou a outra unidade do sistema em nível 
superior. 

Filtro biológico Sistema no qual o esgoto sanitário passa por um leito de material de 
enchimento recoberto com microorganismos e ar, acelerando o processo de digestão da 
matéria orgânica. 

Fossa séptica Dispositivo tipo câmara, enterrado, revestido e sem possibilidade de 
infiltração no solo, destinado a receber o esgoto para separação e sedimentação do material 
sólido, transformando-o em material inerte. A parte líquida do esgoto pode ser encaminhada 
a sumidouros, valas de infiltração ou filtros biológicos. 

Galeria pluvial Canal fechado construído para o escoamento das águas de chuva. 

Gestão e manejo de resíduos sólidos urbanos  Conjunto dos procedimentos inerentes:  

·  à gestão dos serviços de manejo de resíduos sólidos, abrangendo a gestão 
estratégica, a gestão administrativa (de pessoal, de insumos e processual), a gestão 
financeira e o planejamento técnico operacional; e 

·   ao manejo, diferenciado ou não diferenciado, passo a passo, de cada um dos tipos 
de resíduos resultantes dos serviços de acondicionamento, apresentação à coleta, 
coleta, transporte, descarga ou transbordo, processamento para reaproveitamento, 
tratamento de resíduos especiais ou convencionais, destinação final, tratamento e 
monitoramento de efluentes, desde os pontos em que sejam gerados até sua 
reincorporação ao meio ambiente. 

Gestão municipal do saneamento básico Conjunto dos procedimentos inerentes à gestão 
dos serviços de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo de águas 
pluviais e de manejo de resíduos sólidos, abrangendo a gestão estratégica, a gestão 
administrativa (de pessoal, de insumos e processual), a gestão financeira e o planejamento 
técnico-operacional de cada tipo de serviço prestado. 

Hidrômetro Aparelho para medir e indicar a quantidade de água fornecida pela rede 
distribuidora a uma edificação domiciliar, comercial, industrial, de órgão público etc. 

Informações fluviométricas ou hidrológicas Informações obtidas por meio de instalações 
destinadas a realizar o monitoramento do curso d’água bem como medições regulares de 
vazão que permitam a manutenção atualizada da curva de descarga em um determinado 
ponto. 

Informações pluviométricas Informações sobre a intensidade das águas de chuva que 
ocorrem em determinado lugar em um dado período de tempo. 

Instrumentos legais reguladores dos serviços de san eamento básico Instrumentos que 
permitem a regulação permanente de órgão ou entidade de direito público do titular dos 
serviços ou de consórcio público de que participe. Esses instrumentos correspondem a 
planos diretores, leis municipais, contratos de concessão que contenham metas, critérios de 
cálculo de tarifas etc. 

Instrumentos reguladores do serviço de manejo de ág uas pluviais Instrumentos que 
permitem a regulação permanente do serviço de manejo de águas pluviais, classificados, 
quanto ao tipo, em: plano diretor de drenagem urbana – orientação racional do 
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desenvolvimento físico do município, relativamente à drenagem urbana, visando a estimular 
o crescimento ordenado das atividades ligadas à rede de captação pluvial; plano urbanístico 
global para a área urbana – definição de diretrizes para a intervenção urbanística da área 
urbana, levando em consideração o uso e a ocupação do solo, seu objetivo e dimensão; lei 
de uso e ocupação do solo – regulação de aspectos relacionados ao uso da terra, 
densidade populacional, bem como à dimensão, finalidade e volume das construções, tendo 
como objetivo atender a função social da propriedade e da cidade; ou legislação municipal 
ou da região metropolitana – determinação e definição de políticas setoriais, financiamentos 
e mecanismos para o planejamento de ações no setor. 

Interceptores Canalizações que operam por gravidade e que têm por finalidade a coleta de 
despejos domésticos e especiais da comunidade, exclusivamente a partir de outros trechos 
de redes, encaminhando-os ao local de tratamento ou lançamento final.  

Inundações ou alagamentos águas acumuladas no leito das ruas e nos perímetros 
urbanos, por fortes precipitações pluviométricas, em cidades com sistemas de drenagem 
deficientes, que dificulta a vazão das águas acumuladas. 

Lagoa aerada Sistema de tratamento de água residuária, em que a aeração mecânica ou 
por ar difuso é usada para suprir a maior parte do oxigênio necessário. 

Lagoa aeróbia Sistema de tratamento biológico em que a estabilização da matéria orgânica 
ocorre quando existe equilíbrio entre a oxidação e a fotossíntese, para garantir condições 
aeróbias em todo o meio. 

Lagoa anaeróbia Sistema de tratamento biológico em que a estabilização da matéria 
orgânica é realizada, predominantemente, por processos de fermentação anaeróbia, 
imediatamente abaixo da superfície, não existindo oxigênio dissolvido. 

Lagoa de maturação Processo de tratamento biológico usado como refinamento do 
tratamento prévio por lagoas, ou outro processo biológico. A lagoa de maturação reduz 
bactérias, sólidos em suspensão,nutrientes e uma parcela da Demanda Bioquímica de 
Oxigênio – DBO. 

Lagoa facultativa Sistema de tratamento biológico em que a estabilização da matéria 
orgânica ocorre em duas camadas, sendo a superior aeróbia e a inferior anaeróbia, 
simultaneamente. 

Lançamento em corpos d’água Lançamento do esgoto sem tratamento, diretamente em 
rios, riachos, córregos, lagos, represas, açudes etc. 

Licença de operação Documento que autoriza o funcionamento regular de um 
empreendimento potencialmente poluidor em determinado local e sob determinadas 
condições, emitido pelo órgão de controle ambiental com jurisdição sobre esse tipo de 
empreendimento. No caso de aterros sanitários e demais instalações de manejo e/ou 
tratamento de resíduos sólidos urbanos, a competência pela emissão da licença de 
operação geralmente cabe ao órgão estadual de controle ambiental. 

Ligação de água Conjunto de dispositivos que interliga a canalização distribuidora da rua e 
a instalação predial, provida ou não de hidrômetro, e que pode estar ativa ou inativa. 

Ligação de esgoto sanitário Ramal predial conectado à rede coletora de esgoto, podendo 
estar ativa ou inativa. 
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Limpeza e desobstrução de galerias Limpeza e retirada de detritos que impedem o bom 
funcionamento das galerias pluviais. 

Limpeza pública Conjunto de serviços destinados a promover a limpeza de vias e 
logradouros públicos, pavimentados ou não, tais como: varrição manual ou mecânica; 
capina e/ou roçada; raspagem de terra e outros resíduos carreados para as vias e/ou 
logradouros por causas naturais, como chuvas, ventos, enchentes etc.; limpeza de bueiros; 
limpeza de praias marítimas, fluviais ou lacustres; poda da arborização pública; lavação de 
ruas; ou outras atividades complementares, como, por exemplo, pintura de meios-fios, 
limpeza de monumentos, e retirada de faixas e cartazes colocados em locais públicos de 
forma irregular. 

Lixão (ou vazadouro) Local em que os resíduos sólidos urbanos, de todas as origens e 
naturezas, são simplesmente lançados, sem qualquer tipo ou modalidade de controle sobre 
os resíduos e/ou sobre seus efluentes. 

Manejo de resíduos sólidos urbanos Conjunto dos procedimentos inerentes à coleta, ao 
transbordo e transporte, à triagem, ao reaproveitamento, ao reuso, à reciclagem, ao 
tratamento e à disposição final de resíduos sólidos urbanos; à varrição, à limpeza, à capina 
e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros serviços pertinentes à limpeza 
urbana, exceto quando referentes aos resíduos cujo manejo seja de responsabilidade do 
gerador. 

Manejo de águas pluviais Controle do escoamento das águas de chuva para evitar que 
seus efeitos adversos – empoçamentos, inundações, erosões e assoreamentos – causem 
prejuízos à saúde, segurança e bem-estar da população. O controle pode ocorrer por meio 
de dispositivos superficiais (sarjetas) ou subterrâneos (tubulações e/ou galerias e/ou 
canais). O mesmo que drenagem urbana ou pluvial. 

Manutenção e conservação periódica dos sistemas de drenagem urbana Limpeza e 
conservação periódica das unidades que compõem o sistema de drenagem urbana, tais 
como bocas de lobo, redes coletoras, emissários, dispositivos de amortecimento de vazão, 
bacias de dissipação de energia etc. Estas atividades estão classificadas em: 

·   limpeza e retirada de detritos que impeçam o bom funcionamento dos dispositivos 
de captação que estão localizados em pontos convenientes, em geral nas faixas de 
vias públicas, para captação de águas pluviais (bocas de lobo, caixas com grelhas, 
ralos etc.);  

·  limpeza e retirada de detritos que impeçam o bom funcionamento das galerias 
(canais fechados construídos para o escoamento das águas de chuva); 

·   dragagem e limpeza de canais através de uma draga, com a finalidade de limpar o 
fundo dos canais, retirando depósitos de areia, lama, objetos etc., de modo a permitir 
a recuperação das dimensões da seçãode escoamento do canal; e 

·   varrição e limpeza de vias, ruas, avenidas, becos e praças localizados na área 
urbana; ou outra atividade. 

Microdrenagem Sistema de drenagem de condutos pluviais a nível de loteamento ou de 
rede primária urbana, que constitui o elo entre os dispositivos de drenagem superficial e os 
dispositivos de macro e mesodrenagem, coletando e conduzindo as contribuições 
provenientes das bocas de lobo ou caixas coletoras. Considera-se como microdrenagem 
galerias tubulares com dimensões iguais ou superiores a 0,30m e inferiores a 1,20m de 
diâmetro, e galerias celulares cuja área da seção transversal é inferior a 1m².  
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Ocupações em taludes e encostas sujeitas a deslizam entos Construções em terrenos 
de superfície inclinada na base de um morro ou de uma encosta de vale, onde se encontra 
um depósito de detritos e encostas sujeitas a deslizamentos. 

PEV - Posto de Entrega Voluntária ou LEV - Local de  Entrega Voluntária  São as lixeiras 
ou contêineres para coleta seletiva de resíduo, que estão presentes em espaços públicos, 
escolas e condôminos para depósito voluntário. As lixeiras e os contêineres são 
identificados através de cores. 

Plano Diretor de Drenagem Instrumento de planejamento que visa criar os mecanismos de 
gestão da infraestrutura urbana, relacionados com o escoamento das águas pluviais, dos 
rios e arroios, tendo como parâmetro principal o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental. Tem como principais produtos: 

·  Regulamentação dos novos empreendimentos; 

·  Planos de controle estrutural e não estrutural para os impactos existentes nas bacias 
urbanas da cidade; 

·  Manual de drenagem urbana 

Pontos de estrangulamento do sistema de drenagem Pontos do sistema de drenagem 
em que as tubulações não são suficientes para escoar as águas de chuva que neles 
aportam. Essa situação ocorre em função de dimensionamento inadequado das tubulações, 
execução inadequada da rede, diminuição das seções de vazão em função de 
assoreamentos, interferências físicas, entre outros fatores que acarretam deficiências no 
sistema de drenagem. 

População flutuante População que oscila em determinadas épocas (férias, fins de 
semana prolongados, festas, trabalho etc.) e em determinadas localidades de demanda 
turística ou veraneio, ou mesmo atrativa de mão de obra, cujo aumento acentuado pode 
ocasionar racionamento de água em razão do excesso de consumo. 

Preservação e controle das áreas de recarga de água s subterrâneas Restrição na 
ocupação urbana que permita a preservação de áreas onde ocorre recarga do aquífero 
subterrâneo por meio de criação de parques ambientais, por exemplo, ou mesmo pela 
definição de dispositivos de recarga induzida do aquífero, no intuito de garantir constantes 
as vazões de infiltração no solo, antes e após o empreendimento. 

Problemas de seca/estiagem Racionamento de água que ocorre nos períodos de 
seca/estiagem de algumas regiões, com redução na quantidade de água disponível nos 
mananciais. 

Racionamento de água Interrupção do fornecimento de água em decorrência de 
problemas, tais como: insuficiência de água no manancial; deficiência de água na produção; 
deficiência de água na distribuição; população flutuante; bem como ou seca ou estiagem. 
Quanto à periodicidade, o racionamento pode ser: constante, quando ocorre de forma 
contínua ou frequente; todos os anos, sempre em determinada época; na mesma época ou 
esporadicamente, quando ocorre de forma dispersa; com a frequência de algumas horas 
diariamente; alguns dias por semana; 1 dia por semana; 1 dia por quinzena; ou 1 dia por 
mês. 

Reator anaeróbio Sistema fechado onde se processa a digestão do esgoto sanitário, sem a 
presença de oxigênio. 
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Reciclagem Separação e recuperação de materiais usados e descartados e que podem ser 
transformados ou reutilizados. 

Rede pluvial É o conjunto de galerias pluviais e equipamentos de drenagem (poços devisita 
e bocas de lobo). 

Remoção de entulhos Remoção de restos de reformas, construções civis etc., 
normalmente abandonados em locais impróprios, que causam degradação e assoreamento 
de corpos d’água. 

Reservatório Recipiente que acumula água para ser distribuída à rede. O reservatório pode 
ser de concreto armado, ferro-cimento, metálico etc., e pode estar enterrado, semi-
enterrado, ou elevado. 

Reservatório (ou bacia) de amortecimento de cheias É um reservatório que armazena o 
excesso de vazão pluvial, quando da ocorrência de eventos extremos, a fim de evitar e/ou 
atenuar inundações; pode ser classificado como reservatório de retenção (mantém uma 
lâmina permanente de água) e de detenção (em tempo seco, permanece vazio). 

Resíduos Sólidos Domiciliares (RDO) e Rejeitos Resíduos originários de atividades 
domésticas em residências urbanas. É composto por resíduos secos e resíduos úmidos. 

·  Resíduos secos: constituídos principalmente por embalagens fabricadas a partir de 
plásticos, papéis, vidros e metais. 

·  Resíduos úmidos: constituídos principalmente por restos oriundos do preparo dos 
alimentos in natura e industrializados, tais como folhas, cascas, semente, alimentos 
industrializados. 

·  Rejeitos: referem-se às parcelas contaminadas dos RDO, tais como embalagens que 
não se preservaram secas, resíduos úmidos que não podem ser processados em 
conjunto com os demais, resíduos das atividades de higiene, dentre outros. 

Resíduos da Limpeza Pública (RPU) Resíduos originários de atividades de limpeza 
pública, tais como resíduos de poda, capina, varrição e atividades correlatas; limpeza de 
escadarias, monumentos, sanitários, abrigos e outros; raspagem e remoção de terra e areia 
em logradouros públicosdesobstrução e limpeza de bueiros; limpeza dos resíduos de feiras 
públicas e eventos de acesso aberto ao público. 

Resíduos Verdes (RV) Resíduos provenientes da manutenção de parques, áreas verdes e 
jardins, redes de distribuição de energia elétrica, telefonia e outras, tais como troncos, 
galharias, outros. 

Resíduos com Logística Reversa Obrigatória Resíduos constituídos por Eletroeletrônicos; 
Pilhas e baterias; Pneus; Lâmpadas fluorescentes; Óleos lubrificantes; Agrotóxicos; 
Embalagens dos materiais acima citados. 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) Resíduos oriundos de estabelecimentos que 
efetuam serviços de saúde, tais como clínicas, hospitais, postos médicos, estúdios de 
tatuagem, veterinárias, etc. 

·   RSS GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por 
suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de 
infecção. 
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·   RSS GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar 
risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. 

·   RSS GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que 
contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação 
especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear-CNEN e para 
os quais a reutilização é imprópria ou não prevista. 

·  RSS GRUPO D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou 
radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos 
domiciliares. 

·  RSS GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de 
barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e 
lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório 
(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

Resíduos de Construção Civil e Demolição (RCC) e Re síduos Volumosos Resíduos 
originários das atividades de construção civil e demolição, subdivididos nas seguintes 
classes: 

·  CLASSE A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis, como agregados (material granular 
proveniente do beneficiamento de resíduos de construção que apresentem 
características técnicas para a aplicação em obras de edificação, de infraestrutura, 
em aterros sanitários ou outras obras de engenharia); 

·  CLASSE B: Resíduos recicláveis, tais como plásticos, papel/papelão, metais, vidros, 
madeiras, gesso, etc.; 

·  CLASSE C: Resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação; 

·  CLASSE D: Resíduos perigosos e/ou contaminados. 

·  Resíduos Volumosos: Constituídos por peças de grandes dimensões como móveis e 
utensílios domésticos inservíveis, grandes embalagens, podas e outros resíduos de 
origem não industrial e não coletados pelo sistema de coleta domiciliar. 

Roçada Conjunto de procedimentos concernentes ao corte, manual ou mecanizado, da 
cobertura vegetal arbustiva considerada prejudicial e que se desenvolve em vias e 
logradouros públicos, bem como em áreas não edificadas, públicas ou privadas, abrangendo 
a coleta dos resíduos resultantes. Na maioria dos casos, a atividade de roçada está 
diretamente associada à de capina, sendo geralmente executada preliminarmente a esta, de 
modo a remover a vegetação de maior porte existente no trecho a ser capinado. 

Sistema de esgotamento pluvial É o conjunto de redes pluviais necessárias para permitir o 
adequado escoamento do deflúvio superficial de uma determinada bacia de contribuição até 
seu destino final. 

Sistema separador absoluto É o sistema de esgotamento urbano constituído de duas 
redes distintas, uma destinada exclusivamente à condução de efluentes sanitários e outra 
destinada exclusivamente à condução de águas pluviais. 
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Sistema unitário ou misto É o sistema de esgotamento urbano constituído de uma única 
rede, destinada à condução tanto de águas pluviais como de efluentes sanitários com 
tratamento primário. 

Solução alternativa de abastecimento de água Solução adotada pela população dos 
distritos que não são abastecidos por rede geral de distribuição de água, como, por 
exemplo: chafariz, bica ou mina, poço particular, carro-pipa, corpo d’água e cisterna. 

Solução alternativa de esgotamento sanitário Solução adotada pela população dos 
distritos que não são atendidos por rede coletora de esgoto, como, por exemplo: fossa 
séptica e sumidouro, fossa rudimentar,fossa seca, vala a céu aberto e lançamento em 
corpos d’água. 

Tarifa social Tarifa de que se beneficiam as unidades consumidoras enquadradas na 
categoria residencial de consumidores de baixarenda que, geralmente, são cadastrados em 
algum programa social do governo. 

Taxa Modalidade de tributo que tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, de 
serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição e 
que, por exigência constitucional, somente pode ser estabelecida por intermédio de lei. No 
caso específico da taxa de manejo de resíduos sólidos, ainda que a mesma seja cobrada no 
mesmo boleto do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o valor correspondente aos 
serviços de manejo de resíduos sólidos prestados, ou colocados à disposição dos 
munícipes, deve, necessariamente, ser discriminado em separado. 

Terceirização Contratação formal de terceiros para a execução de atividades de 
responsabilidade ou de interesse do contratante. No que diz respeito, especificamente, aos 
serviços de manejo de resíduos sólidos – de responsabilidade do poder público municipal, 
no caso dos essenciais; e/ou de seu interesse, no caso dos acessórios ou complementares 
– a empresa ou entidade formal contratada recebe remuneração pelo serviço efetivamente 
prestado, conforme estabelecido no contrato, e é fiscalizada pela instância do poder público 
municipal responsável pela gestão dos serviços de manejo de resíduos sólidos. A 
terceirização de serviços pode ocorrer em diversas escalas, abrangendo desde a 
contratação de empresas especializadas e bem estruturadas, até a contratação de 
microempresas ou cooperativas de trabalhadores que possam executar, por exemplo, a 
coleta regular de resíduos domiciliares em regiões de difícil acesso, com o emprego de 
veículos de tração animal. 

Unidade de compostagem  Conjunto das instalações, dotadas ou não de equipamentos 
eletromecânicos, destinadas ao processamento de resíduos orgânicos facilmente 
biodegradáveis, de modo a transformá-los em composto orgânico (fertilizante e 
condicionador de solo), sob controle e monitoramento sistemáticos. Entende-se como 
compostáveis os  resíduos provenientes da poda de árvores e gramados, a fração orgânica 
resultante de processo de separação executada em unidades de triagem e os provenientes 
de coletas diferenciadas junto a residências ou junto a centrais de abastecimento, 
mercados, sacolões, supermercados ou outros locais em que esse tipo de resíduo seja 
gerado em maiores quantidades. Tais unidades compreendem desde um pátio de 
compostagem até um biodigestor. 

Unidade de transbordo ou transferência Tipo de unidade de processamento de RSU na 
qual os resíduos são transferidos do veículo de coleta para outro de maior capacidade 
volumétrica, propiciando desta forma que, o transporte dos resíduos até seu destino seja 
executado de forma acumulada, visando à redução dos custos e o retorno mais rápido dos 
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veículos aos distritos de coleta. Tais unidades podem ou não contar com equipamentos 
compactadores. Também chamada de Estação de transbordo. 

Unidade de triagem  Conjunto das instalações, dotadas ou não de equipamentos 
eletromecânicos, onde são executados os trabalhos de separação, por classes (por 
exemplo, plásticos) e/ou por tipos (por exemplo, PVC, PEBD, PEAD, e outros) de resíduos 
recicláveis, assim como os trabalhos de seu acondicionamento (usualmente em fardos) e 
estocagem para posterior comercialização. 

Valas de infiltração Conjunto de canalizações assentado a uma profundidade determinada, 
destinado a promover a absorção da parte líquida do esgoto pelo solo. A percolação do 
líquido através do solo permite a mineralização dos esgotos antes que os mesmos se 
transformem em fonte de contaminação das águas subterrâneas e de superfície 

Valo de oxidação Reator biológico aeróbio de formato característico, que pode ser utilizado 
para qualquer variante do processo de lodos ativados ou que comporte um reator em 
mistura completa. 

Varredeira mecânica Veículo triciclo ou de quatro rodas para varrição mecânica de ruas, 
com velocidade média de 6 km/h. 

Voçorocas Grandes buracos de erosão causados pela chuva e intempéries, em solos onde 
a vegetação é escassa e não mais protege o solo, que fica cascalhento e suscetível de 
carregamento por enxurradas. 

Volume coletado de esgoto Volume de esgoto lançado na rede coletora. Em geral, 
considera-se que esse volume corresponde a cerca de 80% a 85% do volume de água 
consumido na mesma economia. 

Volume de água faturado Volume diário de água debitado ao total de economias, medidas 
e não medidas, para fins de faturamento. 

Volume de água medido Volume diário de água consumido medido pelos hidrômetros 
instalados nos ramais prediais. 
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11 SIGLAS 

CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

CONAMA Conselho Nacional de Meio Ambiente 

CTS/Pró-
Sinos Câmara Técnica Permanente de Saneamento do Consórcio 

DAB Departamento de Atenção Básica 

ESF Equipes de Saúde da Família 

FEE-RS Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul 

FEPAM Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

FUNASA Fundação Nacional de Saúde 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDESE Índice de Desenvolvimento Socioeconômico 

IDHM Índice de Desenvolvimento Humano 

ISA Índice de Salubridade Ambiental 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

OPS Organização Pan-americana da Saúde 

PACS Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

PEVs Pontos de Entrega Voluntária 
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PEAMSS Programa de Educação Ambiental e Mobilização Social em Saneamento 

PMSB Plano Municipal de Saneamento Básico 

PMSS Programa de Modernização do Setor de Saneamento 

PNRS Política Nacional de Resíduos Sólidos 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PRSB Plano Regional de Saneamento Básico 

RCD Resíduos de Construção e Demolição (SNIS) 

RDO Resíduos Sólidos Domésticos (SNIS) 

RPU Resíduos Sólidos Públicos (SNIS) 

RSU Resíduos Sólidos Urbanos (SNIS) 

RSS Resíduos de Serviços de Saúde 

SIAB Sistema de Informações de Atenção Básica 

SIH-SUS Sistema de Informações Hospitalares do SUS 

SIOPS Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

SIM Sistema de Informações sobre Mortalidade 

SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

UTEs Unidades de Tratamento de Esgotos 
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ANEXOS 

I -  PORTARIA Nº 1060/2013 

Nomeia novos representantes para compor o comitê de execução e coordenação do 
Plano Municipal de Saneamento de Portão e revoga a Portaria nº 566/2012 

II - MAPAS DE REFERÊNCIA 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































